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Ata da 439ª Reunião Ordinária do CES/PE 

Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

Aos onze dias do mês de junho de dois mil e catorze, às nove horas e trinta e cinco 1 
minutos, teve início a quadringentésima trigésima nona Reunião Ordinária do 2 
Conselho Estadual de Saúde - CES/PE, localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - 3 
Boa Vista – Recife - PE. Presentes as entidades e respectivos representantes: Maria 4 
Zilda da Silva Uchoa Cavalcanti- Trabalhador COREN/PE – Conselho Regional de 5 
Enfermagem de Pernambuco- Titular; José Marcos da Silva- Trabalhador- CREFONO 6 
4ª REGIÃO – Conselho Regional de Fonoaudiologia- Suplente; Valderlene Guimarães 7 
Santos- Trabalhador- CREFITO 1ª Região – Conselho Regional de Fisioterapia e 8 
Terapia Ocupacional- Titular; Adriano Martins Dantas- Trabalhador- SINDACS/PE – 9 
Sindicato dos Agentes Comunitários de Saúde do Estado de Pernambuco- Titular; 10 
João Batista Fortunato- Trabalhador- SINDSAÚDE – Sindicato dos Trabalhadores em 11 
Saúde e Seguridade Social do Estado de Pernambuco- Titular; Jássimo Bartolomeu 12 
dos Santos- Trabalhador- SINDSAÚDE – Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e 13 
Seguridade Social do Estado de Pernambuco- Suplente; José Francisco de Assis 14 
Barbosa- Trabalhador- SINDSEP/PE – Sindicato dos Servidores Públicos Federais no 15 
Estado de Pernambuco- Titular; Neide Pereira dos Santos- Trabalhador- SINDSEP/PE – 16 
Sindicato dos Servidores Públicos Federais no Estado de Pernambuco- Suplente; 17 
Ivonete Maria Batista- Trabalhador- SINDSPREV/PE – Sindicato dos Trabalhadores 18 
Públicos Federais da Saúde e Previdência Social do Estado de Pernambuco- Titular; 19 
Iacelys Maria Santana de Carvalho- Trabalhador- SINDSPREV/PE – Sindicato dos 20 
Trabalhadores Públicos Federais da Saúde e Previdência Social do Estado de 21 
Pernambuco- Suplente; Antônio Rosildo de Mendonça- Trabalhador- SINDUPE - 22 
Sindicato dos Servidores da Universidade de Pernambuco- Titular; Romero Márcio 23 
Nogueira Dias- Trabalhador- CRO/PE – Conselho Regional de Odontologia de 24 
Pernambuco- Suplente; Hermias Veloso da Silveira Filho- Trabalhador- SINFARPE - 25 
Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Pernambuco- Titular; Armando Luiz 26 
Arantes de Moura- Trabalhador- CRF – Conselho Regional de Farmácia do Estado de 27 
Pernambuco- Suplente; Antônio Ricardo Herculano da Silva- Usuário/Mov. Popular- 28 
Movimento Negro Unificado – MNU- Titular; Jair Brandão de Moura Filho - 29 
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Usuário/Patologia- GESTOS - Soropositividade, Comunicação e Gênero- Titular; 30 
Erivânia Ferreira da Silva- Usuário/Portador de Deficiência- Associação dos 31 
Deficientes Visuais do Agreste Meridional de Pernambuco – ADVAMPE- Titular; Edite 32 
Honorato de Araújo- Usuário/Criança e Adolescente- Centro de Atendimento Lar 33 
Bem – Te- Vi- Suplente; Maria de Fátima Menezes da Silva- Usuário/Meio Ambiente- 34 
Instituto Pró-Cidadania- Suplente; José Cícero do Monte- Usuário/Centrais Sindicais- 35 
Nova Central Sindical de Trabalhadores de Pernambuco – NCST/PE- Titular; Sônia 36 
Maria de Oliveira Pinto- Usuário/Mulheres- CEPAS – Centro de Ensino Popular e 37 
Assistência Social do Estado de Pernambuco Santa Paula Frassinetti – Suplente; 38 
Antônia Veloso Vieira- Usuário/Idoso/a- Congregação de Assistência Social das Irmãs 39 
de Nossa Senhora da Glória- Titular; Cleonice Diogo rocha Lins de Albuquerque- 40 
Usuário/Idoso/a- Associação Brasileira de Alzheimer – ABRAZ- Suplente; Ubirajara 41 
Alves de Lima- Usuário/Zona da Mata- Círculo Operário de Nazaré da Mata- Titular; 42 
Maria InêzPetesburgo- Prestador/Privado- Associação Nordestina de Hospitais- 43 
Suplente; Ana Maria Martins César de Albuquerque- Gestor- SES/PE - Secretaria 44 
Estadual de Saúde de Pernambuco - Titular; Ana Cláudia Callou Matos- Gestor- 45 
SES/PE - Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco- Suplente; Jany Welma de Sá 46 
Albuquerque - Gestor- SES/PE - Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco - 47 
Titular; Inês Eugênia Ribeiro da Costa - Gestor- SES/PE - Secretaria Estadual de Saúde 48 
de Pernambuco- Suplente; Nívea Lucena de Lima- Gestor- SEE/PE - Secretaria 49 
Estadual de Educação de Pernambuco - Titular; Everaldo Batista Rocha- Gestor- 50 
Secretaria Estadual de Planejamento e Desenvolvimento Social- Titular. Ao iniciar os 51 
trabalhos a Presidente do Conselho, Dra. Ana Maria Albuquerque após saudações 52 
observou a demora para começarem a reunião, e a necessidade de respeitarem o 53 
horário marcado. Após a colocação proferiu a leitura da pauta: Justificativa das 54 
ausências; Aprovação da Ata: 437ª Reunião Ordinária; Entrega da Ata: 438ª Reunião 55 
Ordinária (em construção); Apresentação da Política de Atenção às DST-AIDS; 56 
Debate; Devolutiva das Comissões e Grupos de Trabalho: Comissão de 57 
Assessoramento, Comissão de Comunicação e Impressa, Comissão de Educação 58 
Permanente, Comissão de Meio Ambiente, Comissão de Supervisão, Comissão 59 
Executiva: Proposta de alteração/inclusão no Regimento Interno do Conselho 60 
referente ao início das reuniões plenárias; Informe sobre a situação das demandas da 61 
Comissão de Articulação repassadas para Executiva; Comissão Organizadora da 4ª 62 
CEST; GT HEMOPE; GT Municipalização do PAM de Areia; Apresentação da 63 
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proposta de pesquisa do Tribunal de Contas do Estado: A qualidade dos 64 
planejamentos em saúde; A existência de planejamento regionalizado, as formas de 65 
articulação em redes assistenciais, os mecanismos de referência e contra-referência e 66 
regulação; Os principais mecanismos e indicadores utilizados na avaliação de 67 
monitoramento da gestão; Composição da Comissão Organizadora da 8ª 68 
Conferência Estadual de Saúde de Pernambuco; Recomposição da Comissão de 69 
Supervisão; Composição da Comissão de Saúde Mental; Leitura para Deliberação 70 
acerca do Parecer sobre a Eleição da Coordenação de Plenária em Pernambuco; 71 
Debate; Representações Externas: Colegiado de Saúde Mental da GASAM; Apoio do 72 
CES/PE com fiscalização e acompanhamento à Recomendação de nº 04/2014 do 73 
Ministério Público Federal/Procuradoria da República no Município de Garanhuns-74 
PE: “Recomenda aos municípios da subseção judiciária de Garanhuns/PE e de 75 
Arcoverde ao Secretário Estadual a instalação de instrumentos que permitam o 76 
Controle Social do horário de atendimento dos serviços médicos e odontológicos”; 77 
Informes e encerramento: Recebimento da Nota Informativa da Coordenação Geral 78 
do Programa Nacional de Imunizações/DEVIT/SVS/MS, abordando a questão de 79 
suprimento de imunobiológicos e recomendações de uso dos insumos adquiridos 80 
pelo Programa Nacional de Imunizações; Conselho Estadual de Saúde do Rio Grande 81 
do Sul aprova Moção de Repúdio à instituição chamada “diferença de classe no SUS”, 82 
por entender ser o um instrumento institucionalmente incompatível com a gestão do 83 
SUS, possibilitando criar uma dupla porta de acesso, privilegiando os detentores de 84 
recursos financeiros, em detrimento da maioria da população; O Conselho Estadual 85 
de Saúde do Rio Grande do Sul encaminha ao Ministério da Saúde uma 86 
representação contra o ato de convocação de audiência pública para discutir a 87 
“diferença de classe no SUS”; Substituição do Conselheiro Rafael Silva West por 88 
Everaldo Batista Rocha (titular) e Solange Raposo por Célia Rejane Carvalho de 89 
Menezes Araujo (suplente) da Secretaria Executiva de Desenvolvimento e Assistência 90 
Social – SEDAS/SEDSDH; ANEXO 01: PROPOSTA DE TEXTO PARA 91 
ALTERAÇÃO/INCLUSÃO NO REGIMENTO INTERNO SOBRE O INÍCIO DAS REUNIÕES 92 
PLENÁRIAS DO CES/PE: “As sessões Ordinárias e Extraordinárias do Conselho Estadual 93 
de Saúde de Pernambuco serão iniciadas em primeira chamada às 08h30 com 94 
quórum mínimo de metade mais um dos membros e em segunda chamada após 30 95 
(trinta) minutos do horário marcado com qualquer quórum de membros”; “Os/as 96 
conselheiros/as que chegarem após a segunda chamada às sessões plenárias do 97 



 

 

 

                       

                                                                                                                 Aprovada em 10.09.14 

           

4/38 

 

 

 

 

CES/PE terão direito a voz, porém não poderão votar, nem ser votados/as, estando 98 
garantida a frequência nas reuniões”. Seguindo a Secretária do Conselho, Sra. Suzana 99 
Assis enunciou as Justificativas de ausência: Maria Rita Valera Vieira- 100 
Usuário/Patologia- Associação de Amigos de Transplantes de Medula Óssea – ATMO- 101 
Suplente; Liana de Araujo Almeida- Usuário/Centrais Sindicais- Central Única dos 102 
Trabalhadores- Suplente; Isabel Macedo Rodrigues- Usuário/Sertão- Recanto Madre 103 
Paulina – Instituto de Saúde Holística Madre Paulina- Titular. Aprovação da Ata: 437ª 104 
Reunião Ordinária. A Conselheira Maria de Fátima Menezes da Silva informou não ter 105 
recebido na reunião passada a cópia daquela ata por estar faltando o Toner da 106 
máquina, e apenas por e-mail. E por não ter lido solicitaria vistas. O pleno acatou a 107 
solicitação. Entrega da Ata: 438ª Reunião Ordinária (em construção). A Secretária do 108 
Conselho informou que não seria possível entregar a ata por ainda estar em 109 
construção, em virtude de a reunião ter ocorrido no último dia vinte e nove, e não 110 
ser possível concluir a sistematização da mesma. Antes de iniciar a explanação da 111 
política Dra. Ana Maria, presidente da casa apresentou sua suplente no CES Dra. Ana 112 
Claudia Callou, e Secretária Executiva de Coordenação Geral da Secretaria Estadual 113 
de Saúde. Seguindo a mesa convidou os facilitadores, Dr. François Figueirôa e Dra. 114 
Rose para a Apresentação da Política de Atenção às DST-AIDS. Antes de iniciar Dra 115 
Rose esclareceu que o material estava diferente do entregue, sendo acrescentadas 116 
duas colunas. A das metas e outra do quantitativo das ações realizadas. E que a 117 
Assistência Farmacêutica tinha solicitado acrescentar a lista dos medicamentos de 118 
infecção oportunista que eram fornecidos pelo estado. Os componentes de atenção 119 
básica e o que ficava na rede estadual. Informou que entregariam o material, e que o 120 
Sr. Jean, Superintendente de Assistência Farmacêutica, estava presente e 121 
esclareceria as dúvidas. O Conselheiro Jair Brandão discordou do material 122 
disponibilizado não estar de acordo com o da apresentação. Lembrou que o prazo da 123 
entrega do material no conselho era de setenta e duas horas antes da reunião para 124 
que todos os conselheiros tivessem acesso. Confirmou que a lista dos medicamentos 125 
também não constava junto ao material entregue, sendo o primeiro contato com a 126 
relação. Concluiu observando que daquela maneira seria complicado acompanhar a 127 
explanação, não sendo possível fazer fala naquele sentido.  Dra. Rose reforçando a 128 
explicação inicial informou que a relação foi incluída porque a Assistência 129 
Farmacêutica tinha fornecido. Sr. Jean acrescentou que a lista era antiga e o objetivo 130 
tinha sido enriquecer a apresentação, e caso houvesse dúvidas estariam abertos aos 131 
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esclarecimentos. A Conselheira Jany Albuquerque também membro da Comissão 132 
Executiva, informou na construção da pauta foi observado que naquela apresentação 133 
iria perpassar outras áreas, tuberculose e assistência farmacêutica, e posteriormente 134 
Sr. Jean achou interessante incluir aquele material, e no decorrer do debate 135 
esclarecer as dúvidas. Recomendou que fosse visto como informações a mais e com a 136 
intenção de ajudar. Ficando a orientação de que a forma não seria ideal para 137 
acompanhar a leitura. Sr. Adson, Representante do Movimento dos Trabalhadores 138 
Cristãos observou que não seria importante a relação vir para o conselho, e sim que 139 
todos os medicamentos necessários aos doentes fossem contemplados na relação. 140 
Chamou a atenção para posteriormente não colocado que a lista tinha sido aprovada 141 
pelo Conselho Estadual de Saúde. O Conselheiro Jair Brandão esclareceu que naquele 142 
momento não estavam aprovando a lista de medicamentos, e seu questionamento 143 
se baseava na questão dos usuários não terem conhecimento dos medicamentos que 144 
combatiam as infecções oportunistas disponíveis na lista do estado. Enfatizou que 145 
era importante sim terem acesso a informação para terem conhecimento de fato da 146 
disponibilidade ou não dos medicamentos, pois pelo que estava sendo apresentado 147 
já percebia que dois a penas existiam na listagem. A Conselheira Jany confirmou com 148 
o Conselheiro Jair Brandão se a pesar de não ser o indicado poderiam prosseguir com 149 
a apresentação. O Conselheiro acatou. Iniciando Dr. François demonstrou o 150 
organograma da Secretaria Estadual de Saúde - Secretaria Executiva de Vigilância em 151 
Saúde- Diretoria Geral de Controle de Doenças e Agravos - Gerência de Prevenção e 152 
Controle de DST/AIDS - Política Estadual de DST/AIDS - Política de DST/AIDS/HV - PE. 153 
O enfrentamento das DTS/AIDS/HV ocorre por meio de ações coordenadas pela 154 
Gerência de Controle da AIDS e outras DST que faz parte da Diretoria Geral de 155 
Controle de Doenças e Agravos da Secretaria Executiva de Vigilância em Saúde 156 
(SEVS), da Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco (SES). A Gerência de 157 
Controle da AIDS e outras DST, nome oficial do Programa Estadual DST/AIDS/HV é 158 
dividida em três Coordenações: Hepatites Virais, DST e AIDS. Organograma da 159 
Secretaria Estadual de SAÚDE – PE: Secretária Executivo de Vigilância em Saúde - 160 
Diretoria Geral de Informações Estratégicas em Vigilância Epidemiológica - Diretoria 161 
Geral de Controle de Doenças e Agravos - Diretoria Geral de Promoção, 162 
Monitoramento e Avaliação em Saúde - Gerência de Prevenção e Controle de 163 
DST/AIDS - Coordenação de Prevenção e Controle de Doenças Sexualmente - 164 
Coordenação de Prevenção e Controle da AIDS - Coordenação de Prevenção e 165 
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Controle das Hepatites Virais. Missão do Programa Estadual DST/AIDS/Hepatites 166 
virais. O controle das doenças sexualmente transmissíveis (DSTs), das hepatites virais, 167 
do vírus HIV e da AIDS é a principal atribuição do Programa Estadual de DST/AIDS, 168 
que coordena e executa atividades para prevenção, diagnóstico, tratamento e 169 
vigilância epidemiológica dos casos. O trabalho é realizado em parceria com 170 
inúmeras instituições, diverso setores da Secretaria Estadual de Saúde (SES), 171 
coordenações municipais e entidades da sociedade civil organizada que trabalham 172 
com esses agravos. As atividades são realizadas em consonância com os princípios do 173 
SUS, promoção dos direitos sexuais e direitos reprodutivos, promoção dos direitos 174 
humanos e combate à discriminação e ao preconceito de gênero, raça, cor ou 175 
orientação sexual e identidade de gênero. Eixos de Atuação e Ações Desenvolvidas: 176 
Prevenção à Saúde; Atenção á Saúde; Vigilância Epidemiológica, Monitoramento, 177 
Avaliação e Ações com Sociedades Civis. Eixo Prevenção à Saúde: Ações de Prevenção 178 
da Transmissão Vertical do HIV e Sífilis; Capacitação de profissionais de 179 
maternidades, laboratórios e UBS para realização de Teste Rápido de HIV e Sífilis; 180 
Capacitação dos profissionais de saúde para o manejo da paciente com HIV e Sífilis; 181 
Reuniões para articulação com gestores municipais para implantação das ações; 182 
Sensibilização dos profissionais para aplicação da penicilina benzatina; 183 
Acompanhamento da logística de distribuição de insumos: preservativos, teste 184 
rápido, fórmula infantil e medicamentos antiretrovirais; Delineamento de ações, à luz 185 
de reflexão e minimização das vulnerabilidades e promoção dos direitos humanos, 186 
que favoreçam a adoção de comportamentos menos arriscados à saúde, a 187 
diversificação e a ampliação da oferta de espaços e insumos de prevenção; 188 
Desenvolvimento de reflexões através de exposição dialogada, sobre risco e 189 
vulnerabilidade, prevenção das DST/HIV/AIDS, Direitos Sexuais e Direitos 190 
Reprodutivos, gênero e sexualidade, sexo seguro, discriminação e solidariedade, 191 
entre outros temas, em empresas (SIPAT), instituições públicas e privadas, 192 
comunidades, escolas, quartéis, presídios, comunidades indígenas, igrejas e outros 193 
espaços; Realização de Oficinas, por detecção de necessidade ou quando solicitadas, 194 
fazendo frente à prevenção junto a populações mais vulneráveis; Realização de 195 
Jornadas Municipais de Prevenção de DST/HIV/AIDS quando solicitado ou por 196 
detecção de necessidade; Parcerias para realização de atividades educativas, 197 
Oficinas, Campanhas e fornecimento de insumos de prevenção com Secretaria 198 
Estadual de Mulheres, Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos, 199 
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Secretaria Especial para Diversidade Sexual, Secretaria Estadual de Educação, 200 
Secretaria de Ressocialização, Organizações não Governamentais, FUNASA/DSEI, 201 
Sistema S (SESI, SESC), UFPE, UPE, IMIP, Correios, Grande Recife Consórcio de 202 
Transporte Metropolitano, Celpe e outras empresas, Secretarias Municipais de Saúde 203 
e de Educação; Implementação do Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE); 204 
Participação no Comitê Estadual de Saúde LGBT, para elaboração da Política Estadual 205 
de Saúde Integral para Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais; Promoção 206 
e divulgação do preservativo feminino junto aos profissionais da Atenção Básica 207 
através de oficinas sobre desmistificação e uso do preservativo feminino por GERES; 208 
Elaboração de material educativo como folder, cartazes e cartilhas; Distribuição de 209 
material educativo folder, cartazes, preservativos masculinos, gel lubrificante em 210 
eventos e campanhas; Desenvolvimento de atividades intersetoriais com outras 211 
Políticas de Saúde da SES como Saúde da Mulher, Saúde do Homem, Saúde do Idoso, 212 
Atenção Primária, privados de liberdade; Capacitação de profissionais no manejo do 213 
paciente HIV/AIDS; Capacitação de profissionais coinfectados TB x HIV; Reuniões com 214 
gestores municipais para implantação de novos Serviços de Assistência Especializada 215 
(SAE); Acompanhamento da logística de distribuição de insumos: medicação 216 
antiretroviral - SICLOM e HORUS; Coordenação de capacitação dos profissionais no 217 
uso dos sistemas SICLOM e HORUS; Visita técnica aos serviços para orientação e 218 
acompanhamento das ações; Coordenação junto ao LACEN da logística do exames de 219 
monitoramento da infecção pelo HIV: CD4, Carga Viral e Genotipagem; Coordenação 220 
junto aos serviços de assistência da implantação da Profilaxia Pós Exposição 221 
Ocupacional e Sexual; Coordenação da assistência aos pacientes com lipodistrofia; 222 
Coordenação da implantação de ações de adesão nos SAE, incentivo financeiro para 223 
11 municípios implantarem 11 SAE; Elaboração de notas técnicas para subsidiar 224 
contratação de infectologistas para HCP, (foram contratados 7, 4 infectologistas 225 
foram solicitados a mais na SAD), contratação de infectologista para HOF (solicitado 226 
dois infectologistas), Contratação para HBL (contratatado1 médico, solicitado um 227 
médico), implantação de SAE no HGA (identificado médico em processo de 228 
capacitação). Vigilância Epidemiológica em DST/AIDS e Hepatites Virais; Realização 229 
de treinamentos em vigilância epidemiológica das DST/AIDS e Hepatites Virais (AIDS 230 
criança e adulto; gestante HIV+ e crianças expostas; sífilis em gestantes e sífilis 231 
congênita; hepatites virais A, B e C); Análise e retroalimentação junto às unidades 232 
notificadoras visando à qualidade da informação epidemiológica (análise de 233 
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consistência e completitude de banco de dados); Busca ativa e investigação de casos 234 
e óbitos de HIV/AIDS e Hepatites Virais (busca nos sistemas de informação - Sinan, 235 
SIM, Sirex, Siscel e Siclom; prontuários e busca consentida); Visita Técnica à Vigilância 236 
Epidemiológica em âmbito Hospitalar (VEAH) de serviços de saúde municipais e/ou 237 
estadual; Elaboração e divulgação de boletins semestrais do Programa Estadual 238 
DST/AIDS e Hepatites Virais; Capacitação/treinamento em Sirex (sistema de 239 
informação de exames laboratoriais de HIV); Suporte técnico para correção de erros 240 
nos sistemas de informação SIREX, SICLOM, SISCEL, e coordenação de estrutura 241 
lógica e física apropriadas à implantação/execução dos sistemas; Elaboração e 242 
distribuição por meio eletrônico de notas técnicas para orientação sobre ações de 243 
vigilância epidemiológica; Elaboração e distribuição de manuais/cartazes/panfletos 244 
de vigilância epidemiológica em DST/AIDS e Hepatites Virais; Suporte técnico em 245 
vigilância epidemiológica das DST/AIDS e Hepatites Virais aos serviços de saúde 246 
municipais e/ou estadual; Realização de validação de banco de dados verificando 247 
duplicidades para exclusão de notificações de casos AIDS, Sífilis e Hepatites Virais já 248 
existentes no Sinan; Elaboração e monitoramento de indicadores de vigilância 249 
epidemiológica (AIDS, Sífilis e Hepatites Virais); Realização de relacionamento de 250 
banco de dados, linkage de banco de dados para reduzir a subnotificação de casos e 251 
óbitos (SIM, Sirex, Siscel e Siclom) com vistas à completitude dos dados do Sinan; 252 
Incentivo DST/AIDS e Hepatites Virais; Monitoramento e avaliação e ação junto a 253 
sociedades civis; Distribuição dos Municípios com Serviços de Assistência 254 
Especializada (SAE) em DST/AIDS, segundo Regional de Saúde (Geres). Pernambuco, 255 
2014*; Distribuição dos Municípios com Centros de Testagem e Aconselhamento 256 
(CTA) em DST/AIDS/HV, segundo Regional de Saúde (Geres). Pernambuco, 2014*; 257 
Distribuição dos Municípios que realizam Teste Rápido (TR) de HIV e Sífilis, segundo 258 
Regional de Saúde (Geres). Pernambuco, 2014*; istribuição dos Municípios com 259 
Maternidades com o Programa de Prevenção da Transmissão Vertical do HIV e Sífilis 260 
(PPTVHS), segundo Regional de Saúde (Geres). Pernambuco, 2014*; Distribuição dos 261 
Municípios capacitados em Teste Rápido - TR de HIV e Sífilis na Atenção Básica pela 262 
Rede Cegonha com o apoio técnico do Programa Estadual DST/AIDS/HV. 263 
Pernambuco, 2013-2014*; Distribuição dos Municípios realizando Teste Rápido - TR 264 
de HIV e Sífilis na Atenção Básica. Pernambuco, 2014*. Finalizando disponibilizou os 265 
contatos da equipe: Tel-3184.0205/ 31840198 / 31840336 - Email: 266 
dstaidsestadualpe@gmail.com. Iniciando o debate o Conselheiro Romero Nogueira 267 
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disse que não observou nenhuma colocação em relação aos privados de liberdade. E 268 
gostaria de informações a respeito do que estava sendo feito, e se existia algum dado 269 
estatístico sobre contaminação de profissionais de saúde, se todos os municípios 270 
incluindo o Arquipélago Fernando de Fernando de Noronha recebiam os recursos. 271 
Finalizando se a relação contemplava os idosos no recebimento de estimulantes da 272 
libido. Conselheiro Jair Brandão agradeceu a disponibilidade da equipe e presença da 273 
Secretária Estadual de Saúde. Observou que as ações eram desproporcionais ao 274 
número de assistentes. Seguiu pelo material recebido eixo prevenção a saúde, e 275 
perguntou por que o estado até o momento não tinha assumido o projeto saúde e 276 
prevenção nas escolas. Destacou que o Sindicato dos Trabalhadores em Educação era 277 
quem estava abordando o assunto. Na questão da distribuição de material, 278 
questionou qual a ultima campanha de prevenção às DSTS/AIDS que o estado tinha 279 
divulgado a população, de uma maneira geral. Destacou que Pernambuco estava 280 
carente daquela campanha, e observava que estavam banalizando a AIDS. E 281 
minimamente no Hospital Correia Picanço morria uma pessoa por dia, e que era 282 
referência. Observou que só estava existindo campanha de teste em eventos de 283 
grande massa, faltando garantia ao atendimento dos infectados nos hospitais de 284 
referência, e também a marcação da consulta, que só se dava depois de dois a quatro 285 
meses que se descobria estar com o vírus. Sra. Simone do SOS Corpo e Movimento 286 
contra a AIDS colocou que observando a apresentação percebeu que mais de um ano 287 
que não via a interlocução e intersetorialidade entre DST/AIDS e saúde da mulher, a 288 
pesar dos gráficos mostrarem grande número de casos. Observando ainda a ausência 289 
de ações no interior do estado. Destacou que sempre tinha ações, porém era 290 
colocado não ter recurso. Recomendou o conselho pautar um tema referente à 291 
saúde da mulher. Destacou ter sentido falta de ações para aquelas pessoas que 292 
estavam em situação de rua. Finalizando disse achar importante sempre que se 293 
apresentasse um programa, demonstrar o valor dos recursos para cada ação. E que 294 
gostaria de saber qual era o investimento do estado para as ações voltadas à saúde 295 
da mulher, principalmente nas questões voltadas para a AIDS. Sr. Candido estando 296 
emocionado cederia sua fala ao Conselheiro Jair Brandão. Continuando as 297 
observações, informou ter sentido falta de uma ação voltada a intersetorialidade da 298 
educação e do desenvolvimento social, quando demonstrada atividades intersetorias 299 
com outras políticas. Já se referindo ao eixo seguinte, nove falando da lipodistrofia, 300 
que são efeitos colaterais que os medicamentos causavam, observou que no estado 301 
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de Pernambuco tinham dois hospitais referência o IMIP e Osvaldo Cruz que deveriam 302 
estar realizando a cirurgia reparadora e não estavam. Destacou o segundo recebia 303 
recurso e nunca havia realizado aquele procedimento. Relatou o constrangimento 304 
que tanto os pacientes como também as famílias enfrentavam com aquela falta. E a 305 
briga política que estava ocorrendo entre IMIP e estado, pela falta do medicamento 306 
metacrilato que ninguém assumia. Acarretando assim o não procedimento cirúrgico. 307 
Registrou querer resposta do porque de tudo que estava acontecendo para aquelas 308 
ocorrências. Relativo ao incentivo que os municípios recebiam, disse não entender, 309 
por exemplo, o porquê da Cidade de Olinda ter recurso a mais para a reestruturação 310 
do SAE – Serviço de Assistência Especializada se defendia o atendimento das pessoas 311 
vivendo com HIV na atenção básica. Destacou que defendiam a atenção básica, mas a 312 
mesma não tinha preparo nem estrutura para o tratamento da AIDS. Além do mais o 313 
preconceito existente nos serviços de atendimento. Destaca novamente a presença 314 
da Secretária de Saúde, dizendo ser importante para garantir a reestruturação dos 315 
SAE, e que os serviços de referência a AIDS continuassem. Recomendou não fechar e 316 
não encaminhar os pacientes para a atenção básica. Conselheiro Batista colocou ter 317 
gostado da apresentação. Observou que o índice da doença sífilis era alto e os postos 318 
de saúde informavam não terem preparo para aquele atendimento, e nos hospitais o 319 
mesmo. Destacou também atualmente haver número alto de nascidos congênitos. E 320 
problemas com a penicilina. Questionou qual seria a orientação aos pacientes, terem 321 
acesso ao atendimento. Em resposta Dra. Rose informou no estado continuarem com 322 
incentivos a implantação dos SAE, e o que foi demonstrado de recurso para os 323 
municípios tinha sido pactuados com a CIB, gestores e Olinda. Confirmou que era 324 
para construir SAE e não verba da atenção básica. Observou que houve aumento do 325 
recurso, para atender a necessidade de contratação médica em SAE do município. E 326 
que o dinheiro estava chegando a partir de agora e ficariam na cobrança do pessoal 327 
do COSEMS – Conselho de Secretarias Municipais de Saúde. Lembrou a resolução que 328 
cobrava a abertura do SAE. Na continuação Dr. François confirmou o estado não 329 
vislumbrar o atendimento da pessoa vivendo com AIDS na atenção básica. E 330 
enquanto pudesse resistiria e pactuaria para que o SAE pudesse atender e dar 331 
resposta ao esperado, em todos os municípios que entraram na política. E outros, a 332 
exemplo de Moreno, que estava querendo abrir o CTA – Centro de Testagem e 333 
Aconselhamento e SAE estavam vendo como ajudariam, através de kits de 334 
equipamentos ou recurso discutido na CIB que pudesse ajudar na implantação, já que 335 
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ser da região metropolitana também era um critério para a política de incentivo. 336 
Acrescentou que também estavam discutindo com outras instituições, que haviam 337 
deslumbrado a exemplo da aeronáutica, hospital da polícia e servidores, e estavam 338 
juntos a Secretaria de Assistência estudando possibilidades de implantação do 339 
serviço. Ao Conselheiro Romero esclareceu que a política de saúde das prisões tinha 340 
recentemente mudado com uma nova portaria. E dentro da Secretaria tinham 341 
iniciado um processo de discussão, mas pelo tempo, nem toda a ação coube. Assim 342 
como os dados epidemiológicos nem todos couberam. Mas que tinham uma relação 343 
com a SERES – Secretaria Executiva de Ressocialização onde capacitavam 344 
profissionais para as ações de prevenção. As equipes de saúde eram recentes da 345 
nova política, mas estavam atentos, apesar da dinâmica e mudança constante de 346 
profissionais do PSF - Posto de Saúde da Família. Relativo à terceira idade informou 347 
que tinham produzido um folder específico e capacitaram equipes. E a discussão no 348 
hospital de Areias tinha sido iniciada, para verificar maneira a atenção ao paciente 349 
idoso com AIDS poderia ser desenvolvida no local. Confirmou que não havia recurso 350 
do incentivo para todos os municípios, nem para todo o Brasil e nem todo 351 
Pernambuco. E os selecionados, por terem uma população e carga maior de doenças 352 
da hepatite B, C, AIDS e Sífilis, recebiam recurso de incentivo a ações diárias, 353 
negociados na Tripartite. Acrescentou pela relação do Ministério, em Pernambuco, 354 
só seriam dezenove municípios contemplados, e em discussão na CIB conseguiram 355 
ampliar para trinta e dois. Informou o risco de infecção ocupacional em profissional 356 
de saúde era mínimo, de 0.3%. E que o risco de transmissão da hepatite B era muito 357 
mais alto que AIDS. Em Pernambuco só tinha um caso e em processo de investigação, 358 
nada confirmado. Relativo à SPE – Saúde e Prevenção nas Escolas esclareceram que 359 
tinham discussões na Secretaria de Educação, e processos dinâmicos com mudanças 360 
de secretários e diretores, viabilizaram em algumas escolas, a exemplo do Instituto 361 
Federal de Educação onde conseguiram fazer um trabalho em todos os campos da 362 
instituição. Acrescentou que estavam retomando com a nova equipe da Secretaria de 363 
Educação uma implementação daquela ação. Na questão da campanha publicitária 364 
informou que a ultima tinha sido a do carnaval, e realmente com outdoor não houve, 365 
mas a do Ministério contemplava a população no geral. Disse que achavam mais 366 
efetivo o diálogo com determinados grupos de escolas, comunidades, em jornadas 367 
municipais com os agentes comunitários de saúde, entrevistas nas rádios provocando 368 
todos os grupos de lideranças comunitárias. Informou também que tinham um plano 369 
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com a saúde da mulher que estava com dificuldades mais estava sendo desenvolvido. 370 
Estavam trabalhando o pessoal que faz parte dos órgãos municipais, sensibilizando, 371 
capacitando e funcionando como agentes multiplicadores. Confirmou que existiam 372 
várias ações voltadas a pessoas em situação de rua. Não trabalhando diretamente 373 
com eles, mas com os técnicos ligados a projetos. E estimulando de maneira geral as 374 
coordenações municipais. Relativo à cirurgia de lipodistrofia, esclareceu que tinham 375 
recebido comunicado do IMIP de não está atendendo porque o recurso recebido não 376 
cobria os gastos. Quanto ao medicamento metacrilato deveria ser adquirido pela 377 
instituição credenciada. Dra. Rose confirmou não estarem realizando cirurgias faciais, 378 
e internamente revisariam o contrato da unidade, e já entraram em contato com a 379 
Secretaria Executiva de Regulação para apurar as dificuldades, e poderem voltar a 380 
realizar. Relativo à penicilina confirmou ser um problema em todo o país. Informou 381 
que saiu um artigo falando a respeito de choque com a penicilina, e o risco existia na 382 
mesma proporção que comer um simples camarão. Informou que o Ministério havia 383 
publicado portaria regulamentando o uso nas unidades de atenção básica, mas não 384 
conseguiam por em prática de imediato, pois dependia também do município. O 385 
percentual por regional em números de casos de AIDS era sempre onde tinha mais 386 
gente. E na região metropolitana concentrava setenta por cento dos casos do estado, 387 
tendo cada vez mais municípios com registro de um caso. E apenas cinco sem registro 388 
e podendo o vírus estar circulando. Finalizou observando que deveria fazer parte do 389 
checape anual. Iniciando o segundo bloco dos questionamentos, o Conselheiro 390 
Moura do município de Camaragibe recomendou o Conselho disponibilizar material 391 
em Braille, para facilitar o entendimento dos companheiros portadores de deficiência 392 
visual. Solicitou que encaminhassem aos municípios, pois tinham grande dificuldade 393 
para recebê-los, e a Secretaria de Saúde tinha cortado a internet do conselho local. 394 
Disse estar contemplado com a fala do Conselheiro Jair. Sra. Gleiciane, representante 395 
e Visse Coordenadora do Movimento dos Travestis e Transexuais de Pernambuco, e 396 
Articulação AIDS de Pernambuco. Se referindo a Portaria da População Trans, disse 397 
não serem reconhecidas no âmbito da saúde e que recebiam muitas reclamações de 398 
falta de respeito nas unidades pela identidade de gênero. Complicando mais quando 399 
se falava do HIV positivo ou não. Observou a luta por direito a saúde de forma 400 
humanizada pela população que sofria ainda, muito preconceito. E infelizmente não 401 
era reconhecido o nome social. Colocou se sentir também contemplado pela fala do 402 
Conselheiro Jair e concordar na questão da lipodistrofia, onde pessoas se escondiam 403 
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se isolando da sociedade tendo que ser mais trabalhada. Sra. Ana Virgínea, Pastoral 404 
da AIDS colocou na questão da prisão, não adiantar o detento saber ser portador do 405 
vírus da AIDS se não era encaminhado para consulta, pois sofria mais discriminação 406 
na cadeia. Reforçou a questão da oficialização do Grupo Gestor Estadual, pois era um 407 
programa que abrangia todo o estado de Pernambuco. Recomendou ser construída 408 
unidade de referência em TB e HIV. Sr. Adson observou que o estado não assumia ser 409 
co-responsável com questões municipais. Não fiscalizava, nem apoiava tecnicamente 410 
e muito menos financeiramente, pois não havia teto apenas incentivo. E da mesma 411 
forma o SAE. Colocou que não havia referência na Mata Sul para o portador de HIV 412 
onde tinha sido detectado o maior índice de AIDS, e o mesmo estava acontecendo no 413 
município de Goiana. Acrescentou apesar da dedicação do Dr. François ainda tinham 414 
muito a avançar para não tornar um ciclo vicioso. Conselheiro Jair questionou como 415 
poderia incentivar e fornecer maior recurso ao município de Vitória de Santo Antão 416 
se o mesmo não tinha compromisso político para abrir o SAE. Perguntou qual era a 417 
postura do estado em relação à questão. Acrescentou que receber incentivo de sete 418 
por cento era incentivar a continuar só com o CTA. Observou que em Camaragibe 419 
funcionavam três dias como SAE e três como CTA, e com a mesma equipe, qual era a 420 
penalidade. No de Recife não atendia casos novos, só em torno de quatro meses e as 421 
fichas para fazer o teste de HIV eram distribuídas apenas até as cinco da manhã. 422 
Perguntado o tipo de incentivo o estado estava provocando com aqueles municípios. 423 
Colocou que os pacientes não estavam conseguindo atendimento nos serviços de 424 
referência no interior, e necessitavam se dirigirem para a capital. Relativo à lista dos 425 
medicamentos, disse a pravastatina nunca ter chegado ao Hospital Otávio de Freitas, 426 
e aciclovir não tinha nos serviços de referências. E há anos sabiam que aquela relação 427 
era fictícia. Finalizando que o Plano de Feminização muitos gestores não conheciam e 428 
corria risco de acabar como outros. Em resposta Dra. Rose esclareceu os municípios 429 
de Recife, Vitória, Camaragibe e Caruaru foram dados incentivos porque foi pactuado 430 
realizarem reestruturação de SAE. E o recurso informado era da Portaria daquele ano 431 
e chegaria a partir de junho, na CIB de julho poderão começar a fazer as cobranças, e 432 
destituir de alguns municípios para outros. Os que receberam maior incentivo eram 433 
para aumentar ou implantar. Em relação a referências informou que na questão de 434 
Goiana aguardavam o SAE, que a pouco tinha começado e agora se preparava para 435 
deter a demanda. Esclareceu no HCP, Otávio de Freitas e HBL necessitavam de 436 
médicos, e já contratados alguns aguardavam a autorização da SAD - Secretaria de 437 
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Administração. No HGA que tinha perfil para atender o idoso, estavam conversando 438 
com dois médicos e iria capacitá-los. O Superintendente da Farmácia informou ter 439 
assumido o cargo recentemente, mas observava em relação aos medicamentos faltar 440 
entendimento. E a lista apresentada era de infecções oportunistas. E aquele ano já 441 
havia sido investido no primeiro trimestre mais de um milhão de reais. E o planejado 442 
total era de mais de cinco milhões. Relativo ao medicamento citado aciclovir entre o 443 
período janeiro/13 a março/14, foram liberados cento e quarenta e quatro mil 444 
trezentos e vinte comprimidos. Existindo duas apresentações, orais e endovenosas. 445 
Atendidos cento e dez frascos do endovenoso. Então não era fictício, atendiam. E às 446 
vezes, faltava leitura hospitalar. Pravastatina atendido quase duzentos e quarenta e 447 
nove mil comprimidos, e estando regular com o estoque nos dois medicamentos. 448 
Esclareceu que estavam deficientes nos SAE, e tentando solucionar. Destacou dois 449 
momentos o ambulatorial, onde recebia o comprimido oral e o endovenoso direto no 450 
hospital. Admitiu fragilidades, mas estavam buscando melhorar, e percebiam avanço. 451 
Dr. François colocou ao Conselheiro Moura, esperavam conseguir resolver a questão 452 
com o hospital. Para Sra. Gleiciane esclareceu já trabalharem naquela perspectiva 453 
nos treinamentos que faziam, e a meta era estar implementando aquela questão em 454 
todo fórum e treinamento para profissionais de saúde, relativo ao nome social, e 455 
preconceito como falado inicialmente. Para Sra. Ana Virgínea que estava sendo 456 
discutido no Hospital Correia Picanço com a Sra. Rose, pessoas da Assistência e 457 
Engenharia a referência TB e HIV. SPE informou ter documento institucionalizando, 458 
estava na Secretaria de Educação, e aguardavam retorno para ser formalmente 459 
implantado. Para Sr. Adson colocou relativo ao financeiro, ser um incentivo e não 460 
podiam esperar cobrir todas as ações com hepatites virais e DST/AIDS, e já discutido 461 
e disponibilizado pelo Ministério da Saúde no Programa Nacional do DST/AIDS, 462 
pactuado na Tripartite, onde dividiram para cada estado e estabeleceriam as regras. 463 
Relativo ao incentivo de Vitória explicou que acabava de iniciar negociação mais uma 464 
vez com dificuldade de infectologistas, e o município que tinha que tomar a decisão e 465 
implantar o SAE. Sra. Carol da Diretoria Geral de Assistência, que era ligado ao 466 
Hospital Correia Picanço acrescentou que a unidade continuava atendendo casos 467 
novos, e que de fato o agendamento era precário pela falta de profissionais, e 468 
estavam atendendo os agendados em torno de três meses. Média mensal de dois mil 469 
pacientes, com equipe multidisciplinar de médicos dermatologistas, ginecologistas, 470 
pneumologista, psicólogos, assistentes sociais e enfermeiros. Senhora Graça 471 
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Magalhães, da Secretaria Executiva de Assistência informou trabalhar diretamente 472 
com Dra. Ivete atual Secretária Executiva na pasta. Confirmou referente ao colocado 473 
pela representante do SOS, em relação à saúde da mulher que a parceria não mais 474 
acontecia, porém a conexão saúde da mulher e DST/AIDS continuava, não sendo 475 
como antes, com viagens e convites a grupos de mulheres nos municípios. Observou 476 
propriedade no assunto, pelo tempo trabalhando a feminilidade e junto ao grupo 477 
curumim no estado de Pernambuco. Em relação ao orçamento não tinha propriedade 478 
no assunto, mas sabia e tinha absoluta certeza da necessidade de um grupo maior e 479 
rever a possibilidade de retomarem o programa trabalhado anteriormente. 480 
Reiniciando os questionamentos o Conselheiro Francisco Barbosa saudou às ONG e 481 
recomendou registrarem a presença. Observou que diante das colocações lhe 482 
pareceu que a política anteriormente era referência no mundo, e atualmente havia 483 
um relaxamento. Colocou há duas semanas recebeu em reunião da Comissão de 484 
Orçamento, a qual ele fazia parte, quando analisavam o RAG – Relatório Anual de 485 
Gestão 2013 pessoal do setor com uma série de pendências que não foram vencidas 486 
em função da mudança da forma do financiamento. Sugeriu uma fala de Dr. François 487 
em relação à questão. Acrescentou que dos recursos investidos observava que o 488 
estado contribuía com menos de um terço de toda a planilha demonstrada. E dentro 489 
da política do incentivo era repassado também para os CTA e SAE. Perguntou 490 
quantos médicos infectologistas existiam naquelas unidades, e se Dr. François junto 491 
com a equipe tinha condições de contemplar o estado de forma geral. Conselheiro 492 
Hermias Veloso colocou que de fato os municípios não queriam aplicar a penicilina, 493 
porém o Ministério após a portaria e kit distribuído, deveria cobrar das instituições 494 
envolvidas. Observou existência de custeio pela sua aplicação, e por falta de um 495 
profissional que liberasse a documentação não aplicavam. Chamou a atenção para 496 
falta de medicação sem justificativas, e sistema de informação falho. Finalizando 497 
recomendou controle à volta dos pacientes, pois a tuberculose era o maior causador 498 
de mortalidade dos que viviam com AIDS. Conselheiro Ricardo Herculano também se 499 
colocou contra tratar a AIDS na atenção básica, pelo preconceito existente por parte 500 
dos profissionais. Reforçou a proposta do Conselheiro Jair de promoverem campanha 501 
integral voltada a DST/AIDS. Perguntou desde quando o atendimento no IMIP tinha 502 
parado e se o recurso foi suspenso na questão da lipodistrofia. E finalizando a faixa 503 
etária das gestantes com AIDS, e a política para moradores de rua e presidiários.  504 
Conselheiro José Severino, Conselho Gestor da Unidade João Murilo de Oliveira 505 
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colocou independente do SAE necessitariam de unidade específica para aquele tipo 506 
de atendimento municipal ou regionalizado. Confirmou que não tinham política de 507 
recursos humanos para lidarem com aqueles pacientes. Finalizou perguntando como 508 
seria a fiscalização dos SAE ou teria política de suporte. Sr. Jerônimo representante 509 
da sociedade HIV/ AIDS no nordeste. Emocionado, observou à dificuldade de abordar 510 
dificuldades ameaçadoras a vida, e no país que tratava a saúde como mercadoria. 511 
Informou que receberia o resultado de um exame em agosto e só conseguiu marcar a 512 
consulta para novembro no Hospital Correia Picanço, eram fatos como aquele que 513 
emocionavam. Colocou a Dra. Rose que a informação da demanda lipodistrofia está 514 
na regulação era muito antiga, já tinha seguido para o Ministério Público e ninguém 515 
aguentava mais. Finalizou colocando diante do contexto atual aguardava que saíssem 516 
os encaminhamentos relatados pelo companheiro Jair Brandão. Em resposta Dra. 517 
Rose esclareceu, na questão da falta de medicamentos no Hospital Correia Picanço, 518 
que por deteminado tempo faltou no comércio, porém o paciente não deixava de ser 519 
medicado por similar. Relativo à benzetacil sempre que prescrito durante a semana o 520 
enfermo ficava leito dia, e nas noites dos fins de semana medicado na emergência. 521 
Sr. Jean acrescentou relativo à pravastatina já estava regular, e quanto ao sistema de 522 
gestão concordava com o Conselheiro Hermias ser importante melhorar. Dr. François 523 
respondendo ao Conselheiro Francisco informou que em todos os SAE tinha médico 524 
infectologista. Diferente na rede interiorana. Recurso humano sempre faltava nas 525 
unidades. Na questão de suspensão de recurso estava dentro da portaria, e era uma 526 
burocracia do Ministério da Saúde, e não autonomia do estado de suspender. Faixa 527 
etária de gestante era a mesma de vinte e quatro a quarenta e nove anos, não era 528 
diferente de onde existia o maior número de casos. Concordava que ocorrendo 529 
dentro da prisão refletia na sociedade. Era engano achar que preso estava isolado. 530 
Concordava também com apoio regional, citado pelo José Severino e pensavam em 531 
discutir com a Assistência como os hospitais regionais poderiam dar melhor suporte. 532 
E com a interiorização da epidemia e implantações dos SAE no interior. Finalizando 533 
colocou para Sr. Jerônimo agilizarem uma solução. Sra. Rose acrescentou em relação 534 
ao repasse do IMIP, não poderem deixar de pagar o atendimento médico da consulta 535 
realizada, a penas os que não estavam sendo feito, e rapidamente voltarem a aplicar 536 
o metraquilato nas cirurgias faciais. Na questão do atendimento na atenção básica, 537 
se tratava de portaria nacional, e estava trabalhando na mesma linha em unidade 538 
não necessariamente saúde da família, e mediante capacitação do clínico implantaria 539 
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SAE especializado no mesmo local. Colocou atualmente os SAE estaduais estavam 540 
estrangulados, justificando a medida. Dr. François observou que nas discussões em 541 
Brasília não era uma imposição colocar na atenção básica. Conselheiro Jair Brandão 542 
também membro da Comissão Nacional de AIDS, disse que o Sr. Fábio Mesquita do 543 
departamento de AIDS em última reunião com os movimentos sociais, informou ser 544 
um posicionamento do Ministério da Saúde. Dra. Rose enfatizou estar trabalhando 545 
na outra linha colocada. A Coordenação da mesa informou o horário das onze e 546 
cinquenta e cinco, e em virtude dos idosos recomendou pactuarem intervalo para 547 
almoço, e tinham quatro inscritos e quatro inscrições. Conselheira Jany Albuquerque 548 
sugeriu que os reinscritos contemplados cancelassem, e os demais já colocassem as 549 
propostas uma vez que os questionamentos tinham encerrado. A mesa informa que 550 
continuariam. Sra. Josenita Duda moradora do Município de Camaragibe parabenizou 551 
a articulação e movimento AIDS, e Comissão Gestora representada pelo Dr. François. 552 
Informou ter solicitado a unidade local preservativo, gel e camisinha feminina desde 553 
o mês de maio e não havia recebido. Observou a existência de lei que contemplava 554 
acrescentar ao salário do paciente, vinte e cinco por cento, pelo ISS – Instituto de 555 
Segurança Social, que necessitasse de acompanhante. Sugeriu incentivas as unidades 556 
gestoras de saúde para capacitação de pessoal da comunidade para serem agentes 557 
de cidadania. Observou ainda que o Ministério tivesse verba disponível para apoiar 558 
trabalhos que favoreciam o meio ambiente. Perguntou qual o destino das meninas 559 
que trabalhavam nos bares da comunidade, tidos como bordel e que podiam ser 560 
capacitadas para trabalharem em benefício da comunidade. Conselheira Maria Zilda 561 
perguntou qual o tempo de espera para os novos casos. Disse que foram informados 562 
três meses antigamente, porém observou os recentes aguardavam o mesmo tempo. 563 
Questionou se o problema era estrutural, recursos humanos e se era quanto tempo 564 
para resolver e quais as estratégias para ser resolvido em tempo hábil. Sr. Roberto 565 
Brito, membro da Articulação AIDS Pernambuco observou que no estado morriam 566 
por ano em torno de quinhentas pessoas vítimas da AIDS, segundo do nordeste com 567 
pessoas vivendo com doença, primeiro no país em números de óbitos com a infecção 568 
TB/HIV e terceiro com tuberculose. Estimava mais vivendo com HIV do que com AIDS. 569 
Finalizando colocou que eram deprimentes aqueles agravos, via como retrato do 570 
descaso, gostaria de saber o que a Secretaria Estadual de Saúde estava fazendo para 571 
reverter o quadro. Conselheiro Jair Brandão colocou para a Secretária que além de 572 
todas as estratégias demonstradas, seria interessante construir um grupo de trabalho 573 
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com puderes de influência na linha de cuidados do serviço com as pessoas vivendo 574 
com HIV/AIDS. Colocou-se a disposição para participar do processo, pois não tinham 575 
espaço. Relativo à posição do departamento de AIDS demonstrava sucateamento e 576 
desestruturação dos SAE, e assim implantar na atenção básica. E na verdade era falta 577 
de compromisso das gestões em reestruturar os SAE, acarretando abarrotamento. E 578 
simplesmente jogar na atenção básica. Enfatizou além de testar, tinha que tratar e 579 
garantir. Na questão medicamento não faltava para os internos, mas para as que só 580 
buscavam para infecções oportunistas, sim. Sabiam ter no estoque, mas o fluxo não 581 
funcionava, assim como o preservativo onde as ONG tinham dificuldade para pegar 582 
no depósito. Observou para o Sr. Jean que não era a primeira vez que discutia com a 583 
Assistência Farmacêutica de que faltava aciclovir. Registrou entregar o Diagnóstico 584 
Estadual sobre Prevenção, Assistência e Cuidado para a Secretária naquele momento, 585 
embora já protocolado na Secretaria Estadual de Saúde e no Programa de AIDS. 586 
Aguardavam uma resposta para dialogar sobre o processo. Observou a qualidade da 587 
equipe e que não podiam perder e sim ampliar. Finalizando perguntou como estava 588 
preparado o município de São Lourenço da Mata para a copa, e qual o compromisso 589 
da Secretária Estadual de Saúde para a política de AIDS. Conselheiro Batista reforçou 590 
proposta de mutirão, com prazo determinado para cirurgia de lipodistrofia no IMIP e 591 
Hospital Osvaldo Cruz, priorizando os que estavam na fila de espera. Perguntou qual 592 
período os especialistas foram contratados, e caso necessário aumentar o quadro. E 593 
posição da secretaria relativa ao concurso público, que o secretário anterior assinou 594 
na resolução nº 535 para todas as áreas da saúde. Sra. Simone reforçou solicitação 595 
para a Secretária Estadual de Saúde de reunião com os movimentos sociais, Fórum 596 
de Mulheres de Pernambuco, Articulação AIDS, ARNP e representantes do CES, para 597 
tratar da saúde da mulher e questões da AIDS no estado. Observou necessidade de 598 
tratar a saúde bucal além da lipodistrofia, repensar a metodologia das capacitações 599 
dos profissionais enfatizando autorreflexão. Finalizou colocando denuncias recebidas 600 
de maus tratos a mulheres vivendo com AIDS no IMIP, por parte de profissionais, 601 
principalmente quando acabavam de parir. Continuando as respostas Dr. François 602 
observou a Sra. Josenita que verificaria a questão da distância para recebimento dos 603 
preservativos e gel. Em relação aos indicadores disse que o estado tinha tradição de 604 
vigilância bem ativa na questão epidemiológica. Sugeriu unir esforços para terem um 605 
melhor complemento e enfrentamento da situação. Dra. Rose acrescentou que nem 606 
todos os estados do nordeste tinham rede de epidemiologia como em Pernambuco. 607 



 

 

 

                       

                                                                                                                 Aprovada em 10.09.14 

           

19/38 

 

 

 

 

Na questão investimento, informou estarem trabalhando em conjunto e tinham um 608 
programa municipal em São Lourenço e nova coordenação. Recentemente registrado 609 
o SAE e tinham o CTA. A saúde da Mulher feita capacitação na maternidade, na 610 
questão da violência sexual. E buscando uma maneira e implementar todas as ações 611 
no município. Acrescentou que havia uma equipe de plantão na secretaria que daria 612 
apoio durante período eventual da copa. Sra. Carol registrou que a especialidade de 613 
infectologista era bastante escassa em todo estado, e no Hospital Correia Picanço 614 
tinham doze no ambulatório, uma média de duas mil consultas mês, média de 615 
sessenta casos novos cadastrados no hospital, e não necessariamente acompanhados 616 
porque às vezes eram encaminhados para os SAE próximos de casa, ou se dirigiam 617 
para outros locais de tratamento. Observou tentarem antecipar a primeira consulta 618 
para que houvesse o tratamento. Senhora Graça Magalhães em um breve resumo 619 
falou da sua colaboração ativa junto ao conselho, demonstrando satisfação e 620 
compromisso com as causas. Em relação ao recurso humano colocou ter sido bem 621 
esclarecido, do que estava na SAD aguardando liberação. Relativo à preparação da 622 
copa acrescentou que há muito estavam trabalhando, desde a copa das 623 
confederações, e obviamente estava solicitando reforço médico, podendo não ser 624 
suficiente devido ao número de atendimentos que pudessem ocorrer, mas todas as 625 
outras unidades UPA e hospitais do entorno estavam preparados de profissionais 626 
naquele período. Observou ser prudente e importante a solicitação de um grupo de 627 
trabalho onde tudo se discutia em circulo objetivo e socializável. Referente à reunião 628 
solicitada pela representante do SOS colocou que tinha absoluta certeza que não 629 
haveria nenhuma objeção por parte da SES/PE. Quanto à saúde bucal informou ter 630 
crescido muito nos últimos anos na secretaria, com êxito nas UPA e unidades básicas 631 
e alguns hospitais de referência. Recomendou convidar nutricionista para falar da 632 
alimentação saudável na prevenção do câncer. Sra. Carol acrescentou que o 633 
atendimento aos pacientes com o vírus era atendido na atenção básica nos CEU – 634 
Clinica Especializada Unificada, exceto quando a carga viral muito alta no consultório 635 
odontológico do Hospital Correia Picanço. Dr. Heronildo Felisberto, Secretário 636 
Executivo de Vigilância em Saúde se disse agradecido pelo convite, e esclareceu que 637 
estava atendendo a solicitação do conselho quando trouxe a equipe gerenciadora da 638 
política de DST/AIDS, Diretora Gerência de Controle e Agravos de Tuberculose e 639 
Hanseníase. Frisou que tinham determinadas limitações dentro do controle à saúde 640 
naquele tipo de processo de gestão tripartite. Observou que nos últimos anos o 641 
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estado direcionava recursos do orçamento estadual para a saúde. Destacou a 642 
complexidade da intersetorialidade mesmo diante do processo de trabalho, e não 643 
desconsiderando a gravidade de algumas questões que envolviam a política 644 
específica. Colocou na questão epidemiológica do estado abordada, que tinham 645 
clareza da situação triste e vergonhosa que o estado se encontrava, porém desde 646 
assumirem em dois mil e onze, receberam uma demanda para desenvolver trabalho, 647 
projeto ou programa que enfrentassem as doenças negligenciadas. E que fizeram 648 
parte do desígnio do Programa SANAR, já apresentado na casa. Na tuberculose e 649 
hanseníase, não avançaram muito, como nas demais porque não se resolvia com 650 
ações pontuais como na questão da esquistossomose, tracoma, doença de chagas 651 
com ações de forma mais rápida. Assim como a falta de financiamento e recursos 652 
humanos e postura das pessoas em relação às outras que esqueciam fazer parte da 653 
mesma sociedade. Observa também, o Brasil estava necessitando refletir e aspirar 654 
como se postar diante do outro, para desenvolver postura ética. Em relação à 655 
questão da notificação era um problema, mas que vinham reforçando e custeando 656 
profissionais com recursos da vigilância do fundo estadual, para os núcleos 657 
epidemiológicos dos grandes hospitais, regionais e municipais. Assim como junto aos 658 
municípios através das DIRES – Diretorias Regionais e com pessoal de nível central 659 
nos últimos três anos de forma bastante consistente. Concordou com a colocação da 660 
representante do SOS de repensar o processo de formação, e esclareceu ter sido uma 661 
das primeiras medidas do setor de vigilância questionada pela equipe, e passaram a 662 
fazer capacitação em serviço, ou seja, em unidades independente de ser básica. 663 
Finalizando agradeceu ao Conselheiro Jair pela homenagem, e ressaltou a clareza 664 
como ele colocava as questões e em forma de parceria, acompanhando a política 665 
específica de HIV/AIDS no estado, assim como a maioria tinha em outras questões, e 666 
na totalidade sobre a política da saúde estadual e nacional. Colocou todo apoio por 667 
parte da Secretaria Executiva de Vigilância e sugeriu que a Secretária e Secretaria de 668 
Atenção a Saúde na construção do GT com as pessoas envolvidas tendo mais clareza 669 
e avançar o máximo possível na política. Finalizando todo o debate, Dra. Ana Maria 670 
Albuquerque lembrou que independente de quem coordenava a Secretaria Estadual 671 
de Saúde, existia um Plano Estadual de Saúde construído junto ao Conselho Estadual 672 
de Saúde anteriormente a sua chegada, e que estavam executando as ações contidas 673 
no programa. Assim como, todas as ações desenvolvidas e postas na política tinham 674 
sido discutidas e aprovadas pelo Conselho, e em execução. E que o compromisso era 675 
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de toda a equipe da secretaria, em colocar a política em prática. Observou o prazer 676 
de estar conhecendo pessoalmente o Conselheiro Jair, que antes só por e-mail, e que 677 
tinha admiração pessoal e pelo seu trabalho. Principalmente a forma como conduzia 678 
as discussões com clareza, objetividade e respeito. Expressou como ruim a forma 679 
agressiva que muitas vezes sofriam os que faziam a Secretaria Estadual de Saúde, e 680 
que todos eram iguais, trabalhavam com convicção do que era feito tentavam 681 
acertar. Abordou também a experiência vivida como técnica na DST/AIDS e chefiada 682 
pelo Dr. François, durante o período de dois mil e quatro a dois mil e seis. Quando 683 
implantou no estado o Projeto Nascer Maternidades, com o objetivo de reduzir a 684 
transmissão vertical HIV/AIDS. Viajando pelas maternidades do estado implantando o 685 
programa e trabalhando o Programa Nacional de DST/AIDS, como se chamava na 686 
época. Observou ainda que a equipe lhe conhecesse e sabiam do seu compromisso 687 
com a saúde pública, e o mesmo deixaria reafirmado. Lembrou também que muito se 688 
colocou sobre os incentivos, e o que poderia fazer enquanto secretária era solicitar 689 
para a próxima reunião bipartite, ponto de pauta a discussão dos incentivos e das 690 
ações que estavam sendo desenvolvidas pelos municípios. E achava importante que 691 
fosse pautada nos conselhos municipais de cada município a política de DST/AIDS, e 692 
encaminhada à discussão para que houvesse repercussão, sendo ainda necessária a 693 
cobrança também do Conselho Municipal de Saúde junto ao gestor municipal. 694 
Concordou que era desafio da secretaria trabalhar a intersetorialidade, mas havendo 695 
união construiriam a linha de cuidado, agregando valores. Apoiou a recomendação 696 
do GT, e sugeriu quanto à discussão no município, cada um ter uma coordenação de 697 
DST/AIDS, e convidar os gestores para tratarem da política no município. Finalizando 698 
esclareceu para a Sra. Simone que as solicitações de agendamento estavam tentando 699 
atender e dentro das possibilidades físicas, pois tinha carga horária extremamente 700 
pesada, e todos os municípios e prefeitos queriam ser ouvidos, porém sua secretária 701 
de coordenação geral, Dra. Ana Cláudia assumido no dia anterior e estava dividindo 702 
as agendas. Colocou ter tomado nota de tudo que foi deliberado e o que coubesse a 703 
secretaria poderiam ter a certeza que iriam fazer o dever de casa, e lembrando disse 704 
que a construção do SUS se dava daquela maneira, um dia de cada vez e enfrentando 705 
juntos os problemas para fortalecê-lo. Informou ter reiterado o ofício de solicitação à 706 
Secretaria de Administração para nomeação dos médicos do concurso vigente. E que 707 
foi solicitado e aprovado pelo governador o concurso público de nível superior, e até 708 
o mês de setembro estaria sendo divulgado para a população. Para as categorias de 709 



 

 

 

                       

                                                                                                                 Aprovada em 10.09.14 

           

22/38 

 

 

 

 

enfermaria, fisioterapia, odontologia e outros. Finalizando o item as deliberações, a 710 
saber: O pleno não apresentou contrário a proposta do Conselheiro Antônio Ricardo 711 
Herculano da Silva, o qual sugere que a SES/PE promova uma campanha forte para 712 
divulgar os cuidados na prevenção das DST/AIDS; O pleno acatou a proposta do 713 
Conselheiro Jair Brandão de Moura Filho de construir um GT sobre Linhas de 714 
Cuidados Integral para sobre DST e AIDS, através de Resolução do CES/PE; O pleno 715 
não apresentou contrários à proposta da Representante do Movimento de Travestis 716 
e Transexual de PE, e Vice Coordenadora de Articulações AIDS/PE Sra. Gleiciane em 717 
reforçar o apoio da Coordenação de Atenção às DST-AIDS em focar o nome social da 718 
população LGBT para aceitação das instituições; O pleno não apresentou contrários 719 
à proposta do Conselheiro João Batista Fortunato sugerindo realizar mutirão 720 
favorecendo as pessoas que estão na fila do Hospital Oswaldo Cruz e do IMIP, 721 
determinando o prazo para realizarem a cirurgia de lipodistrofia; O pleno acatou a 722 
proposta de rever o contrato do IMIP e Hospital Oswaldo Cruz, de forma a discutir a 723 
possibilitar a inclusão de recursos e quais os motivos que paralisarão as cirurgias 724 
reparadoras de lipodistrofia nesses dois hospitais que estão credenciados para esse 725 
serviço; O pleno não apresentou contrário à sugestão do Conselheiro Municipal de 726 
Saúde de Camaragibe, Senhor Moura em ser disponibilizar material em Braille nas 727 
apresentações no pleno; O pleno não apresentou contrários à sugestão do 728 
Conselheiro José Severino, Conselho Gestor do Hospital Regional João Murilo na 729 
criação de Unidade de Apoio ao atendimento específico a pessoas convivendo com 730 
a HIV/AIDS; O pleno não apresentou contrários à sugestão da Sra. Simone 731 
representante da Instituição Feminista SOS Corpo, e Movimento de Luta e 732 
Articulação contra a AIDS, em solicitar audiência pública e tratar das questões que 733 
envolvem a saúde das mulheres que vivem com HIV, com representação do CES, SOS 734 
e Rede Nacional de Pessoas Vivendo com HIV-AIDS; O pleno acatou a proposta do 735 
Conselheiro Jair Brandão em solicitar do estado a garantia da reestruturação e 736 
criação (onde não tem) do SAE- Serviço de Assistência Especializada em DST, AIDS e 737 
Tuberculose e continuidade dos serviços de referência a AIDS nos municípios que 738 
recebem recursos do governo federal e incentivo do Estado. Antes de seguir a pauta 739 
após intervalo do almoço, a Secretária Executiva do Conselho, Sra. Suzana Assis 740 
informou que a presidente e suplente ausentaram para atender a demanda externa 741 
solicitando justificativa, e conforme preconizava o regimento da casa na ausência do 742 
presidente e seu suplente o plenário indicaria um (a) conselheiro (a) para conduzir os 743 
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trabalhos da casa. O pleno indicou a Conselheira Jany Albuquerque que iniciando 744 
esclareceu no pleno passado terem acordado colocarem todas as comissões e as que 745 
tivessem fala a fazer se colocavam. Ficando para Devolutiva das Comissões e Grupos 746 
de Trabalho: Comissão de Assessoramento, Comissão de Comunicação e Impressa, 747 
Comissão de Supervisão, Comissão de Educação Permanente e Comissão Executiva. 748 
Conselheira Fátima Menezes sugeriu o mesmo procedimento do pleno passado fosse 749 
adotado, recomendado pelo Conselheiro José Marcos, dos informes recebidos serem 750 
acatados. Conselheira Jany acrescentou a lista dos mesmos o ofício da ADVANPE 751 
substituindo o Conselheiro Wilson Texeira da Silva Araújo pela Sra. Erivânia Ferreira 752 
da Silva, e da SES/PE substituindo Sra. Ana Lúcia de Souza Leão Ávila pela Sra. Inês 753 
Eugênia Ribeiro da Costa. Conselheiro José Marcos propôs aproveitar o momento em 754 
que as Comissões de Assessoramento e Supervisão estivessem se colocando para dar 755 
conta do ponto dez e onze da pauta, por serem assuntos relacionados às comissões. 756 
O pleno acatou. Iniciando a apresentação da Comissão de Assessoramento o 757 
Conselheiro Ricardo Herculano recomendou colocar um exaustor no local que a 758 
refeição era servida, e observarem que a equipe de apoio técnico do CES/PE estava 759 
sendo sobrecarregada pelo número dos apoiadores terem diminuído. E devido à 760 
mudança do horário das reuniões da comissão ficava inviável sua participação. O 761 
pleno acatou a saída do Conselheiro Antônio Ricardo Herculano da Silva da 762 
Comissão de Assessoramento. Conselheira Fátima Menezes esclareceu que o 763 
Coordenador da Comissão e Conselheiro, Euclides Monteiro não estando presente 764 
ela mesma daria os informes. Iniciando a Conselheira esclareceu a demanda para a 765 
comissão dos conselhos de unidade para referendar ou não a participação dos 766 
mesmos na Conferência da Saúde do Trabalhador. E que não foi referendado porque 767 
estavam em processo de eleição. Acrescentou já terem formado as comissões e 768 
encaminhado para a Comissão Executiva. Informou que uma unidade tinha feito sua 769 
eleição recentemente em quinze de maio. Foram tiradas as representações das 770 
unidades do Hospital Agamenon Magalhães, Getúlio Vargas, HR, HEMOPE, PROCAPE, 771 
Hospital de Limoeiro, Geral de Areias, Mirueira ficaram de revisar e que terminava 772 
em julho. Foi enviada ata sem assinatura e por e-mail. E a demanda encaminhada da 773 
comissão foi solicitar documentação das unidades, porém alguns hospitais estavam 774 
negando. E que alguns gestores estavam surpresos em saber que o mandato não 775 
poderia ser prorrogado. Recomendou o CES encaminhar solicitação esclarecendo a 776 
exigência da casa e não da comissão. Finalizando acrescenta que as reuniões foram 777 
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programadas quinzenalmente para darem conta das demandas. E no dia dezesseis 778 
pela manhã, às nove horas da segunda-feira, estaria participando da reunião a 779 
unidade de Fernando de Noronha. Conselheiro Izaías Gomes da Unidade Alcides 780 
Codiceira informou que há três meses vinha solicitando ao conselho estadual uma 781 
visita e uma posição em relação ao assunto, pois seu mandato tinha expirado desde o 782 
dia trinta e um de maio. Conselheiro Antônio Rosildo observou que a comissão tinha 783 
passado um período por mais de noventa dias parada aguardando a resolução de um 784 
processo, e mesmo ciente não podia tomar nenhuma resolução. Solicitou desculpas, 785 
e esclareceu recentemente ter formado uma comissão para acelerar as demandas, 786 
pois há quatro meses deveriam fazer a eleição do PROCAPE, e ainda não o fizeram.  787 
Conselheiro José Marcos esclareceu que faria a fala pelo Conselheiro que ocupava a 788 
presidência daquela conferência, em referendar os delegados que representariam os 789 
Conselhos de Unidades na 4ª Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador. 790 
Observou receber comunicação e recomendações da Comissão de Assessoramento, e 791 
que respeitava o trabalho da comissão, e o referendar daqueles conselheiros para a 792 
conferência era um dispositivo do regimento da própria conferência, e estavam 793 
cumprindo. Achava importante terem respostas objetivas e materializadas em 794 
relação às irregularidades. Pois, certamente os que se achavam conselheiros de 795 
unidade mesmo estando com mandato vencido e documentação irregular iria achar 796 
que o CES era quem queria violar o direito de participação. E não procedia. Lembrou 797 
que propôs que a advogada do conselho fizesse vista do processo e pediu para que a 798 
Secretaria Executiva agilizar o processo para não existir equívocos. Lamentou não 799 
poderem preencher as vagas na totalidade, pois era relevante a participação de 800 
todos naquela conferência. Esclareceu ter encaminhado as comissões da executiva e 801 
assessoramento, solicitação de como tinha seguido o processo verificando as 802 
irregularidades. E informe aos conselhos de unidades dos problemas a serem 803 
resolvidos pelos mesmos. Finalizou recomendando que até o dia do credenciamento 804 
se fosse resolvido e regularizado que pudessem ainda participar. Conselheira Jany 805 
complementando a fala anterior, sugeriu que se o conselho de unidade quisesse 806 
fazer a eleição não fosse um impedimento a ausência do conselho estadual. 807 
Conselheiro José Severino, Unidade João Murilo esclareceu estar em dúvida se o 808 
mandato iniciado em fevereiro, com documentação solicitada atendendo o que 809 
preconizava o regimento com ofício e ata, e não haver publicação da homologação 810 
no diário oficial estava acobertado por direito. Conselheiro Ricardo Herculano 811 
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esclareceu a documentação estando regularizada era só aguardar a publicação da 812 
homologação. Conselheira Fátima finalizando observou que a comissão solicitava o 813 
edital de convocação, e quando para encerrar o próprio conselho local poderia fazer. 814 
E pela resolução nº 453 preconizava que o CES junto ao gestor e conselho municipal 815 
resolveria como tinham feito no município de Goiana. Informou o único enviado o 816 
edital de convocação tinha sido o Hospital da Mirueira, e estaria vencendo em julho o 817 
mandato. Por fim registrou haver alguns casos de mandatos vencidos desde o ano de 818 
dois mil e treze. A Coordenação da mesa registrou ter entendido o pleno acatou que 819 
os Conselhos Locais com pendência organizem suas eleições até a Conferência para 820 
poder garantir sua participação na 4ª Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador 821 
e da Trabalhadora. Seguindo o que foi acordado inicia-se Leitura para Deliberação 822 
acerca do Parecer sobre a Eleição da Coordenação de Plenária em Pernambuco. Sra. 823 
Iara Gouveia, Assessora Jurídica do CES/PE anterior a leitura esclareceu, a Comissão 824 
Executiva solicitou uma análise jurídica sobre o Conselho Municipal de Arcoverde e 825 
conselheira que esteve na eleição para a Coordenação de Plenária. E trazido ao pleno 826 
para deliberar a respeito da questão. Assessoria Jurídica – CES/PE. À Comissão 827 
Executiva do CES/PE. Ref.: Análise da representação da Conselheira Municipal: Maria 828 
José da silva e Regularidade do Conselho Municipal de Saúde de Arcoverde. Vem à 829 
análise desta Assessoria Jurídica, através da Comissão Executiva CES/PE, em resposta 830 
ao ofício CES/PE nº 1824 de 18 de dezembro de 2013, a documentação apresentada 831 
pelo Conselho Municipal de Saúde de Arcoverde/PE, trazendo em anexo: Cópia da Lei 832 
que institui o Conselho Municipal de Saúde de Arcoverde (Lei nº 1787 de 11 de junho 833 
de 1993) e Alteração contida na Lei nº 1837 de 25 de julho de 1996; cópia da Portaria 834 
Municipal de Arcoverde nº 864/2013 que altera a Portaria nº 358/2005 referente à 835 
composição dos membros do Conselho Municipal de Saúde de Arcoverde, cópia de 836 
ata manuscrita da reunião Ordinária do CMS de Arcoverde de 04 de novembro de 837 
2013, que indica a Conselheira (segmento trabalhador) Maria José da Silva e como 838 
suplente (segmento Usuário) Luiz Carlos; cópia do RG da conselheira Maria José da 839 
Silva e cópia do Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde de Arcoverde. 840 
Em à análise a documentação apresentada observa-se que o CMS de Arcoverde 841 
atendeu a solicitação do CES/PE, porém não foi apresentada a Carta de indicação da 842 
Conselheira como representante daquele CMS na XIV Plenária Estadual de 843 
Conselheiros/as de Saúde de Pernambuco, que foi substituída por cópia da ata 844 
manuscrita da reunião Ordinária do CMS de Arcoverde de 04 de novembro de 2013 845 
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com a referida indicação. Quanto à solicitação de análise do CMS de Arcoverde, se 846 
este se encontra regularmente constituído, observa-se que a Lei de criação do CMS 847 
de Arcoverde e sua alteração não estão devidamente adequadas à legislação que 848 
norteia o Controle Social – SUS, assim como, às recomendações do Conselho 849 
Nacional de Saúde. Entretanto, há notícias constantes na cópia da ata manuscrita da 850 
reunião Ordinária do CMS de Arcoverde de 04 de novembro de 2013 da existência de 851 
“Proposta de Reformulação, Reestruturação e funcionamento do Conselho Municipal 852 
de Arcoverde/PE” em tramitação. Ainda em análise aos documentos apresentados, 853 
nas Portarias da Secretaria de Saúde de Arcoverde/PE nº 358, de 15 de setembro de 854 
2005, alterada pela portaria de nº 864, de 20 de setembro de 2013, podemos 855 
constatar que no sobredito CMS o mandato dos seus membros permaneceu por 08 856 
(oito) anos. Apesar da omissão no texto da Lei Municipal nº 1787 de 11 de junho de 857 
1993, quanto ao tempo de mandato dos seus membros ficou expressamente 858 
determinado o mandato da Diretoria de 02 (dois) anos. Desta forma, em respeito ao 859 
principio constitucional da Isonomia, não podemos tratar diferente os demais 860 
membros diante de tal omissão. O princípio da isonomia concebido pela Constituição 861 
Federal não afirma que todos os homens são iguais no intelecto, na capacidade de 862 
trabalho ou condição econômica, mas sim, que todos são iguais perante a Lei, onde 863 
os méritos iguais devem ser tratados igualmente, e situações desiguais, 864 
desigualmente. Logo, não deve haver norma que restrinja o direito à igualdade, sob 865 
pena de inconstitucionalidade, uma vez que nossa Constituição Federal prima pela 866 
igualdade perante a lei de todos os cidadãos por ela amparados, assim, deve a Carta 867 
Magna ser como um norte a ser seguido pelos nossos legisladores e administradores 868 
públicos para a edição de leis e atos administrativos que não firam os princípios por 869 
ela adotados. Além disso, ressalta-se que a Conselheira Maria José da Silva, afora ter 870 
permanecido no mandato de 08 (oito) anos, foi reconduzida para novo mandato de 871 
prazo não determinado na Portaria nº 864/2013 em afronta a Resolução CNs nº 872 
453/2012 que manteve o que propôs a Resolução nº 33/92. Em outro aspecto, 873 
destacamos que a legislação estabelece a composição paritária de usuários em 874 
relação ao conjunto dos demais segmentos representados. O Conselho de Saúde será 875 
composto por representantes de entidades, instituições e movimentos 876 
representativos de usuários, de entidades representativas de trabalhadores da área 877 
da saúde, do governo e de entidades representativas de prestadores de serviços de 878 
saúde. A composição constante na Portaria Municipal da Secretaria de Saúde de 879 
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Arcoverde de nº 864/2013, quebra a paridade estabelecida na Lei Municipal nº 1837, 880 
de 25 de julho de 1996, pois apresenta em sua composição: 03 (três) representantes 881 
da Gestão, 02 (dois) representantes dos trabalhadores em saúde e 07 (sete) 882 
representantes dos usuários. Por todo exposto, pode-se concluir que apesar do 883 
Conselho Municipal de Saúde de Arcoverde ter sido legalmente instituído (Lei nº 884 
1787 de 11 de junho de 1993) o mesmo encontra-se com mandato, representação e 885 
composição irregular. Recife, 14 de fevereiro de 2014. Iara Cristina Gouveia dos 886 
Santos - Assessora Jurídica. Conselheiro Ricardo Herculano como membro Assessor 887 
da Comissão colocou o processo da eleição da Conselheira Maria José era legítimo e 888 
realmente tinha sido eleita, porém a sua documentação estava irregular. Observou a 889 
documentação dos candidatos deveria ser solicitada anteriormente. Esclareceu que 890 
para não haver dúvidas foi encaminhado o processo a assessoria jurídica do conselho 891 
e procuradoria. Destacou a postura da conselheira de colocar que o CES usava de má-892 
fé e manipulação atingia pessoalmente, não especificamente o colegiado. Mesmo ele 893 
tendo respeito e apreço pela companheira, pois se tratava de fato real. Recomendou 894 
encaminhar o parecer ao Conselho Nacional, Conselho Local e para a companheira. 895 
Sr. Adson, Representante do Movimento Cristão dos Trabalhadores informou ter sido 896 
representante estadual, e observava que os representantes da região metropolitana 897 
rejeitar a representação do interior. Observou ser necessária a defesa da Conselheira 898 
Maria José, embora tenha sido apresentado o parecer pela assessoria jurídica do CES. 899 
Sugeriu encaminhar cópia da documentação para a mesma pudesse apresentar sua 900 
defesa. Observou o Conselho de Ipojuca a mais de cinco mandatos não fazia eleição, 901 
e que o único conselho do estado de Pernambuco que renovava a entidade era o de 902 
Jaboatão, os demais a penas as pessoas. Sugeriu agirem sem nomear representante e 903 
se preciso fosse chamasse uma nova plenária. Conselheiro Hermias informando ter 904 
que se ausentar solicitou copia da documentação para analisar melhor, e candidatou-905 
se fazer parte da Comissão de Saúde Mental sendo possível, e em relação ao anexo 906 
um deixava posição contrária ao segundo item e favorável ao primeiro. Lamentou 907 
não puder estar presente a apresentação do Tribunal de Contas, pois achava válidas a 908 
resposta e ação do controle externo. Conselheiro José Marcos lamentou que aquela 909 
matéria já estivesse ficando antiga e o fato infeliz de envolver pessoas do conselho 910 
estadual na disputa da vaga, ficando diante de uma questão ética muito séria. 911 
Violava o direito do outro. Colocou que alguém poderia estar fazendo uso daquilo 912 
para se beneficiar. E a pesar do respeito ao trabalho da advogada, lhe faltou dados 913 
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do regimento da plenária. E observando a fala do Conselheiro Ricardo Herculano 914 
realmente não tinha sido solicitada a documentação anteriormente, e do ponto de 915 
vista do regimento a conselheira estaria regular, e os problemas relacionados ao 916 
conselho municipal seria outro detalhe e problema deles, assim como o CES também 917 
estava irregular no ponto de vista democrático, e analise da lei do seu regimento se 918 
percebia ser retrógrada e dava nome a quem deveria participar. E se solicitasse uma 919 
análise do Conselho Nacional iria se verificar que, por exemplo, o presidente da casa 920 
sempre foi o secretário (a) estadual de saúde. Registrou não ser favorável a conduta 921 
da conselheira, pois se portava de forma leviana, concordando mais uma vez com o 922 
Conselheiro Ricardo Herculano no que dizia pessoal. Recomendou resposta para não 923 
parecer perseguição a pessoa dela. Conselheiro Jássimo Bartolomeu disse concordar 924 
com o Conselheiro José Marcos que se houve irregularidade tinha partido do CES, por 925 
não ter solicitado a documentação anteriormente. Sugeriu que o conselho local se 926 
adequasse a lei vigente, e fazer valer a candidatura da conselheira eleita. Conselheira 927 
Ivonete disse que não queria julgar a penas sugerir a companheira respeitar o tempo 928 
de mandato, a questão de a suplência ser do segmento usuário e ela trabalhador, e o 929 
número de representantes no conselho sem paridade. E contra ainda na questão das 930 
acusações feitas por ela nos lugares que chegava, pois se sentia atingida porque fazia 931 
parte do CES. Conselheiro Francisco concordou que o processo estava demorando 932 
muito para ser resolvido, e sentia falta da presença e/ou representação da suplente 933 
para resolver as questões pendentes. Colocou que o fato do CES ter procrastinado o 934 
assunto teve repercussão nacional. Concordou com falas anteriores em ceder direito 935 
de resposta para a conselheira e ao Conselho Municipal de Arcoverde. Conselheira 936 
Fátima disse que gostaria de fazer correção em algumas falas. Lembrou que no dia 937 
em que foi deliberada aquela plenária, a sua pergunta foi se a documentação não 938 
deveria ser solicitada anteriormente a eleição. E a resposta que se fosse do conselho 939 
estadual já estaria conselheiro, e municipal para ser homologado eram solicitados a 940 
documentação do conselho e da conselheira para poder fazer valer a homologação 941 
do nome do candidato. E que não tinha sido deliberado anteriormente porque no dia 942 
em questão a mesma falou que o processo estava sendo manipulado e manobrado, e 943 
assim sendo o pleno recomendou encaminhar para a procuradoria por ser um órgão 944 
isento e daria o seu parecer. Informou que a Conselheira Maria do Carmo estava 945 
divulgando que ela estava manipulando a questão para ficar em seu lugar. Colocou 946 
que em momento nenhum pediu para ficar em seu lugar, e o fato de ser terceira 947 
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suplência não assumiria, e sim o Conselheiro Wellington, e não sabia que ele deixaria 948 
o mandato. Observou que o conselho não poderia ter dois pesos e duas medidas, 949 
pois solicitaram e teve a posição dos conselhos de Paulista, Recife e não poderia ser 950 
diferente para o de Arcoverde. Disse que seria uma atitude incoerente do CES/PE. 951 
Colocou poderia em respeito não votar no parecer porque era parte envolvida, mas 952 
que deveria ter uma definição, e que a conselheira falou tudo aquilo em pleno do CES 953 
na frente do presidente e dos presentes e ninguém defendeu o conselho. Conselheira 954 
Sônia disse respeitar muito o Sr. Adson, mas discordava quando falou que o conselho 955 
sempre impediu a participação de companheiros do interior. E lembrando que ele 956 
não estava presente na plenária, esclareceu ninguém ter sido contrário a candidatura 957 
de membro ou conselho municipal. E que a Conselheira Maria José tinha empatado 958 
com o Conselheiro Wellington, ganhando pela idade, ficando ele como primeiro 959 
suplente, Conselheira Fátima segundo que desempatou com o Conselheiro Herculano 960 
também pela idade. Concordou com o dito que o erro era do CES, e questionou o que 961 
os membros da gestão passada da comissão de assessoramento faziam quando se 962 
deslocavam para o interior. E haviam questionado em Brasília na Plenária Nacional o 963 
que era feito nas viagens para não verificavam as irregularidades dos mandatos dos 964 
municípios. Observou quando a Conselheira Maria José fez a fala acusando o CES não 965 
querer dar posse a sua candidatura legal, a Conselheira Fátima quis fazer a defesa do 966 
conselho e não dela. E que a mesma tinha que entender que estava irregular e que 967 
pela lei não era mais conselheira daquele conselho. Observou ainda ter a indagado 968 
estar entrando no quinto mandato e a mesma tinha respondido perguntando qual 969 
era o problema. Concluiu não existir regimento no Conselho de Arcoverde que 970 
comandasse porque colocaram uma resolução para os conselheiros terem mandato 971 
por tempo indeterminado. Concordando com o Conselheiro José Marcos sugeriu que 972 
na próxima plenária fosse feito regulamento, e o município que estivesse querendo 973 
pleitear vaga teria que apresentar documentação regularizada. Conselheira Erivânnia 974 
Ferreira disse já estar contemplada quando recomendado deixar a discussão para o 975 
próximo pleno e direito de defesa da parte. Solicitou que nos próximos plenos os 976 
informes ficassem para o período da tarde, pois quem morava no interior tinha que 977 
sair mais cedo por conta da distância e trânsito. Concluindo o Conselheiro José 978 
Marcos propôs aprovação do parecer da assessoria jurídica e indeferir a eleição da 979 
Conselheira Maria José em não atender o que preconizava o Regimento da Quarta 980 
Plenária de Conselheiros Estaduais de Saúde, que se tratava de enviar uma carta de 981 
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indicação. A Conselheira Jany Albuquerque coloca que no parecer apresentado pela 982 
assessoria jurídica do CES relata que a carta tinha como substituição a ata com a 983 
indicação. O Conselheiro José Marcos esclareceu que participou da aprovação do 984 
conselho e o regimento da plenária não dava aquela possibilidade, apenas a carta de 985 
indicação. Sugeriu para a Conselheira Jany aprovarem daquela maneira solicitando a 986 
assessoria jurídica confirmação, e esclareceu que o indeferimento independia de 987 
qualquer discussão, pois se dava pelo fato dela não ter cumprido ao dispositivo. 988 
Conselheiro Jássimo discordou colocando que a conselheira tinha direito a defesa, e 989 
não podia simplesmente indeferir.  Conselheiro José Marcos esclareceu que qualquer 990 
cidadão tinha direito a defesa, e a mesma teria quando recebesse a comunicação. E o 991 
indeferimento, já explicado, era descumprimento ao regulamento. Conselheira Jany 992 
complementou colocando se tratar de duas propostas e assim o pleno votaria, 993 
sendo: a primeira do Conselheiro José Marcos, indeferir por não cumprir 994 
instrumento do regulamento. Segunda do Conselheiro Jássimo, que não se decidisse 995 
agora, só na próxima reunião solicitando a mesma que fizesse uma defesa. Em 996 
regime de votação, a saber: dez a favor da primeira proposta; um a favor da 997 
segunda e quatro abstenções. O pleno deliberou acatar o parecer jurídico do 998 
CES/PE indeferindo a eleição da Conselheira Mª José por não atender o que 999 
regulamenta o Regimento Interno dispõe, de forma que deverá assumir o segundo 1000 
mais votado/a, e já que esse não integra mais o Conselho pelo qual foi eleito. Logo, 1001 
pela sequência, está homologada a Conselheira Maria de Fátima Menezes da Silva 1002 
para a Coordenação de Plenária do Estado de Pernambuco. Conselheiro Francisco 1003 
declarou que seu voto teve o sentido de não cometerem uma injustiça quando não 1004 
dessem o direito de defesa, e ouvir o contraditório. Conselheira Fátima Menezes 1005 
observou como já falada anteriormente, que se absteve da votação porque era parte 1006 
interessada no processo. O pleno acatou que os Conselhos Locais com pendência 1007 
organizem suas eleições até a Conferência para poder garantir sua participação na 1008 
4ª Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. A Coordenação 1009 
da mesa ao informar que a equipe do Tribunal de Contas do Estado havia chegado, 1010 
sugeriu voltar ao ponto oito em seguida retomar para as devolutivas das comissões. 1011 
Acatado. Após a mesa apresentar os senhores (as) João Robalinho, Arthur, Uila e 1012 
Adriana, convidou o Sr. João Robalinho para iniciar a Apresentação da proposta de 1013 
pesquisa do – TCE - Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco: Iniciou 1014 
esclarecendo que a finalidade da presença era passar uma auditoria que o TCE estava 1015 
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iniciando junto com os demais tribunais dos outros estados. Esclareceu que tinham 1016 
um tipo de auditoria que chamavam de auditoria operacional ou de gestão. Que 1017 
tinha como proposta avaliar a efetividade das políticas públicas. Acrescentou que ao 1018 
longo dos últimos cinco anos tinham planejado grandes auditorias nacionais. E que 1019 
no ano passado tinham feito uma auditoria com foco no ensino médio. Todos após 1020 
levantarem suas realidades geraram um relatório. E para este ano tinha ficado 1021 
definido a área de saúde para ser feito uma grande auditoria nacional. E o foco seria 1022 
a atenção básica ou da qualidade da atenção primária e serviços ofertados. E a 1023 
abordagem seria: A qualidade dos planejamentos em saúde; A existência de 1024 
planejamento regionalizado, as formas de articulação em redes assistenciais, os 1025 
mecanismos de referência e contra-referência e regulação; Os principais mecanismos 1026 
e indicadores utilizados na avaliação de monitoramento da gestão. Consultando 1027 
aqueles atores que militavam e se preocupavam com o tema. E pretendiam abordar 1028 
de forma estadual, porém tudo voltado para atenção primária, com informações das 1029 
competências do Ministério da Saúde, dos estados e municípios. Avaliando algumas 1030 
questões gerenciais que tinham impacto na atenção básica monitorando e avaliando 1031 
e planejamento de rede. Informou da existência de um comitê nacional que definia a 1032 
abordagem das grandes auditorias nacionais. E chegaram à conclusão não adiantaria 1033 
muito a abordagem municipal para identificar as falhas porque as feitas apontavam 1034 
os mesmos problemas, como: infraestrutura, recursos humanos e insumos, e 1035 
queriam fazer diferente e que trouxesse resultado, e assim decidiram inverter a 1036 
ordem e buscar em campo práticas exitosas de gestão que traziam resultado para a 1037 
ponta na atenção básica. Acrescentou que pretendiam selecionar alguns municípios 1038 
através de indicação do CES e COSEMS, para ir a campo entender quais as práticas 1039 
gerencias adotada que pudessem ser replicadas para o resto do estado ou até para o 1040 
país. Resumindo informa que serão trinta e três tribunais de contas, estaduais e 1041 
municipais que estarão engajados naquele trabalho de auditoria com aquele foco. 1042 
Finalizou que já fizeram contato com a Superintendente da Atenção Primária da 1043 
SES/PE, e posteriormente com o pessoal da área de planejamento. Compartilhando 1044 
as boas práticas em eventos em Brasília com objetivo final melhorar a qualidade dos 1045 
serviços prestados na atenção primária. E gostariam de agendar um momento para 1046 
através de Raimundo Neto, Assessor Financeiro do CES/PE indicar duas pessoas que 1047 
ajudassem a identificar quais os municípios que tinham boas práticas gerencias tidos 1048 
como boa referência. Sr. Adson destacou a presença do Senhor Robalinho 1049 
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observando sua contribuição com o controle social. Colocou que o grande desafio era 1050 
a gestão e no seu entendimento os municípios que ele conhecia sofria do mesmo 1051 
mau. Colocou que o problema estava na falta da intersetorialidade, e a partir do 1052 
momento que a educação tivesse avanço melhoraria sensivelmente algumas 1053 
questões. Questionou se o objetivo era identificar qual o município que estava 1054 
funcionando bem a gestão, e não eram as dificuldades da população. Senhor 1055 
Robalinho esclareceu que a pretensão era identificar aquele município que tinha 1056 
boas práticas de gestão e revertiam na melhor qualidade na atenção básica. Senhor 1057 
Moura perguntou qual seria o prazo do início e fim das auditorias. Em resposta 1058 
esclareceu que havia toda uma articulação nacional, e o início de fato em abril e que 1059 
agora estavam na fase de planejamento e que tinha data para encerrar no final de 1060 
julho. Já a segunda etapa, coleta de evidências, seria nos meses de agosto, setembro 1061 
e outubro. E a previsão para fechamento geral acreditava ser em novembro. 1062 
Acrescentou que o relatório final seria encaminhado para o gestor estadual, que 1063 
tecerá os comentários e recomendações, seguindo para a equipe consolidar, sendo 1064 
entregue no final de dezembro. Conselheiro Francisco recomendou os gestores 1065 
também indicar, não só os conselhos. Em esclarecimento confirmou que seria 1066 
daquela forma, como informado já conta quitarem com a Superintendente da 1067 
atenção primária em duas reuniões. E pretensão de agendamento com a divisão de 1068 
planejamento da SES/PE. Conselheiro Romero Nogueira parabenizou e recomendou 1069 
contato com trabalhadores de saúde da atenção básica. E que não identificou nada 1070 
em relação à questão das UPA que de certa forma teria contribuído para o problema 1071 
de evasão de recursos humanos nas unidades básicas de saúde. Respondendo Senhor 1072 
Robalinho colocou que dentro do processo de planejamento nada impedia de sentar 1073 
e escutar. O pleno deliberou encaminhar o consolidado tão logo concluído acerca 1074 
da apresentação da proposta de pesquisa do Tribunal de Contas do Estado para os 1075 
Conselheiros/as. Na continuação a mesa informou a ordem o item, apresentação 1076 
das devolutivas das comissões, iniciando pela Comissão de Comunicação e 1077 
Imprensa. Conselheiro Francisco informou que o segundo jornal estava diagramado, 1078 
em virtude da pauta extensa a comissão tinha discutido e fizeram alguns recortes, 1079 
deixando as matérias seguintes para próxima edição, priorizando a da Conferência da 1080 
Saúde do Trabalhador. Observou que as próximas matérias serão: apresentação das 1081 
águas solicitada pelo Conselheiro Romero Nogueira, Tuberculose pelo Conselheiro 1082 
Jair Brandão e as demandas que tiveram a participação do CES/PE. Informou que a 1083 
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Sra. Neide Pereira que estava substituindo Sr. Laércio no conselho estava fazendo 1084 
parte da composição da Comissão de Imprensa, formada por ele, Conselheiro José 1085 
Marcos, anteriormente pelo companheiro Pablo. Colocou em seu entendimento as 1086 
comissões deveriam funcionar com o mínimo de quatro pessoas, e no caso da 1087 
comunicação estava com apenas três. Acrescentou que estava aberto para quem 1088 
interessasse. Esclareceu a fala cobrando a presença da presidente para que 1089 
pudessem expor as dificuldades da comissão e do conselho. Informou ainda a 1090 
necessidade de licitar a edição do último jornal, e desde o Planejamento Anual de 1091 
Saúde do ano de dois mil e doze que solicitavam equipamentos e não eram 1092 
atendidos. Conselheiro José Marcos recomendou deliberar e encaminhar as 1093 
seguintes questões, a saber: processo de licitação para as novas edições do jornal; 1094 
licitação das oficinas de comunicação que aconteceram no segundo semestre do ano 1095 
corrente; homologação da Conselheira Neide Pereira dos Santos. Observou também 1096 
necessidade de mais um membro para integrar a comissão. Acrescentou a pauta do 1097 
jornal foi encaminhada por e-mail aos conselheiros (as) da casa para que todos 1098 
tomassem conhecimento e contribuíssem. Conselheira Sônia colocou ter sido bem 1099 
lembrada a necessidade da participação de todos, e também tinha levantado aquela 1100 
discussão na Comissão de Assessoramento. Concordando observou a necessidade 1101 
das comissões terem um quantitativo mínimo de quatro membros para funcionar, e 1102 
que muitos companheiros só participavam da reunião plenária não participando de 1103 
nenhuma comissão. Informou que gostaria de participar daquela comissão, mas 1104 
infelizmente o regimento dizia só poder participar de duas. Complementou 1105 
colocando ser uma oportunidade de preencher a vagância e que a comissão de 1106 
fiscalização também só estava composta por três membros. Conselheira Jany 1107 
contribuiu informando estar participando da Comissão de Análise do Orçamento e 1108 
Executiva, esta última composta por treze membros, mas às vezes esperavam até 1109 
uma hora para completar quórum, chegando apenas três. Sugeriu depois analisarem. 1110 
A Coordenadora da mesa informou que o pleno acatou iniciar o processo licitatório 1111 
do Jornal e Oficinas de Comunicação, no segundo semestre de 2014; e acatou a 1112 
inclusão da Conselheira Neide Pereira dos Santos na Comissão de Comunicação. O 1113 
pleno acatou a proposta da recomposição da Comissão de Supervisão ser no 1114 
próximo pleno. Seguindo a ordem, Comissão de Educação Permanente. Conselheira 1115 
Maria Zilda informou que desde a formação só tiveram uma reunião e para decidir 1116 
eixos a serem trabalhados, e existiam as mesmas dificuldades de juntarmos os 1117 



 

 

 

                       

                                                                                                                 Aprovada em 10.09.14 

           

34/38 

 

 

 

 

membros. E também sugeria trazer mais um para colaborar com a comissão. 1118 
Informou também que era formada por ela e Conselheiros: José Marcos, Domício 1119 
Aurélio e Ricardo Herculano. Conselheiro José Marcos acrescentou apesar de só 1120 
terem tido uma reunião, foi construtiva definindo-se dois eixos: Educação 1121 
permanente voltada para o controle social e mecanismos de modo geral. Informou 1122 
que seria desenvolver estratégias para dar conta de demandas dos conselhos 1123 
municipais, referente a cursos e formações. Acrescentou já terem feito levantamento 1124 
com o Tribunal de Contas, Escola de Saúde Pública e Cursos à distância para 1125 
levantamento dos disponíveis. Que o banco de dados estava acessível no CES para 1126 
quando fossem solicitados pelos conselhos municipais. E convidaram a escola de 1127 
saúde pública para discutiriam as práticas. Outro eixo era Inserção e Conteúdos sobre 1128 
Controle Social no SUS, dentro dos cursos de residência e iniciativas de formação 1129 
dentro de maneira geral. Na continuidade, Comissão de Supervisão. Conselheiro 1130 
Jássimo Bartolomeu informou com a inclusão do Conselheiro João Batista Fortunato 1131 
na Comissão de Supervisão, voltariam a funcionar normalmente. O pleno acatou. 1132 
Comissão Executiva, Conselheira Jany esclareceu se tratar do pedido do plenário 1133 
para trazer uma proposta de alteração do regimento interno a respeito do quórum 1134 
para início das reuniões plenárias do CES/PE. Conforme anexo: As sessões Ordinárias 1135 
e Extraordinárias do Conselho Estadual de Saúde de Pernambuco serão iniciadas em 1136 
primeira chamada às 8h30 com quórum mínimo de metade mais um dos membros e 1137 
em segunda chamada após 30(trinta) minutos do horário marcado com qualquer 1138 
quórum de membros. Ou, Os/as conselheiros/as que chegarem após a segunda 1139 
chamada às sessões plenárias do CES/PE terão direito a voz, porém não poderão 1140 
votar, nem ser votados/as, estando garantida a frequência nas reuniões. Conselheiro 1141 
Francisco colocou em questão que o Conselheiro Batista em leitura anterior informou 1142 
que o regimento só poderia ser modificado no início do primeiro ano do mandato. Sr. 1143 
Adson observou que o proposto no anexo era inconstitucional, porque só poderia 1144 
começar a reunião com cinquenta por cento mais um, e não sendo passaria a ser 1145 
informativa. A mesa esclareceu que primeiro iriam verificar se era possível para 1146 
depois entrarem no mérito da proposta. Sr. Adson colocou ser atrelado ao outro. 1147 
Conselheiro José Marcos concordou e recomendou retirarem da pauta. Continuando 1148 
sua fala Sr. Adson colocou que estavam tirando resoluções sem quórum, como tinha 1149 
sido a questão da plenária. E que poderia ser anulada. Conselheira Jany concordou 1150 
com a proposta do Conselheiro José Marcos, complementando que se fosse retirado 1151 
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marcassem uma extraordinária para discutir o regimento. Observou que estavam 1152 
sempre voltando ao regimento por dois motivos, primeiro por ser arcaico e segundo 1153 
a falta de conhecimento do mesmo. Conselheiro José Marcos observou que aquela 1154 
gestão iria deixar um legado muito importante se aprovassem a lei, e propôs já que a 1155 
Secretaria Executiva não estava muito envolvida levar para uma entidade que tivesse 1156 
poderes de encaminhar a Câmara Legislativa, como projeto popular. Disse concordar 1157 
com a discussão, mas desnecessária enquanto a lei não fosse aprovada. E também 1158 
com a colocação do Sr. Adson, porém se partirem para aquele olhar ao pé da letra 1159 
estaria inviabilizando todos os processos de participação social que era vivenciado. 1160 
Observou que estava tendo uma grande polêmica referente a um decreto aprovado 1161 
pela presidenta, que poderia de repente ajudar no futuro, que normatizava a política 1162 
nacional de participação social. Recomendou aguardar. Conselheira Jany sugeriu para 1163 
iniciar as reuniões o quórum mínimo de metade mais um, e sempre correndo o risco 1164 
de começar as dez ou às onze horas. Sendo o encaminhamento aguardar a revisão da 1165 
lei para revisar o quórum. Conselheiro Francisco sugeriu para resolver a questão do 1166 
quórum que a Comissão Executiva fizesse levantamento das entidades que estavam 1167 
escritas e não participavam encaminhar ofício comunicando e solicitar substituição. 1168 
Propôs ainda inverter a pauta, colocando as questões internas para serem discutidas 1169 
no período da manhã, e no período da tarde a apresentação das políticas, eventos e 1170 
representações externas. Conselheiro José Marcos observando não parecer trabalho 1171 
perdido da Comissão Executiva propôs uma reflexão profunda antes de encaminhar 1172 
uma proposta que de repente forçassem a participação dos conselheiros/as, evitando 1173 
atitudes de assinar frequência e não permanecer, ou permanência quando a pauta 1174 
fosse interesse próprio. Colocou que a gestão tinha gerado aquele hábito, de 1175 
apresentar a política e depois se ausentar, desvalorizando o espaço e incentivando, 1176 
indiretamente, o mesmo procedimento por parte de entidades e colaboradores. 1177 
Lembrando, disse que o anterior presidente só tinha comparecido no máximo duas 1178 
vezes, e parecia estratégia para que de fato o conselho não funcionasse. Finalizando 1179 
observou fato das instalações do conselho também serem inadequadas. Conselheira 1180 
Jany concordou com a proposta, e acrescentou que não era apenas uma discussão da 1181 
Comissão Executiva, sugerindo uma reunião com a participação dos envolvidos, 1182 
inclusive a gestão, e juntos identificarem os motivos que levavam àquela evasão. E 1183 
que a saída do pessoal técnico da secretaria não influenciava a saída, até porque não 1184 
eram conselheiros, apenas a presidente e sua suplente, e que poderiam conversar. 1185 
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Conselheira Antônia Veloso registrou ter chegado mais tarde por estar em consulta 1186 
médica, sempre presente em reuniões das comissões, e assinando como convidada. 1187 
Finalizando o tema o pleno acatou a proposta que a Comissão Executiva reservasse 1188 
momento de dialogar sobre a participação de Conselheiros nas reuniões plenárias. 1189 
Na sequência, Comissão Organizadora da 4ª CEST. Conselheira jany informou que da 1190 
etapa do processo da região metropolitana, era nos dias dezoito e dezenove no Hotel 1191 
Fazenda Viver no município de Moreno com estrutura adequada, podendo fazer toda 1192 
a divulgação. Acrescentou se tratar do macro Recife, e a referente à estadual só teria 1193 
informação no dia seguinte. E o processo de credenciamento estava acontecendo 1194 
para as duas etapas. Sra. Ana Paula Meira, Comissão de Relatoria informou estarem 1195 
trabalhando internamente na consolidação dos relatórios das três macros que 1196 
aconteceram, e estavam organizando e enviado uma proposta inicial para a Sra. 1197 
Suzana Assis avaliar e que já foram feitos alguns ajustes, preparando terreno para a 1198 
estadual. Lembrou que na próxima segunda feira à tarde, a comissão de relatoria 1199 
marcou reunião no período da tarde com os coordenadores da etapa metropolitana 1200 
e secretários. Chamou a atenção aos interessados em ocupar vaga para coordenador 1201 
de financiamento, pois houve desistências. Conselheira Jany recomendou enviar a 1202 
proposta do consolidado ao Conselheiro José Marcos e aos que se interessassem, 1203 
para opinarem restando agregar a de Recife. Conselheiro José Marcos observou que 1204 
as mudanças das datas ocorreram porque existiam limites legais do ponto licitatório 1205 
que era necessário ser cumprido. Observou o trabalho desempenhado pelas equipes 1206 
do conselho e da secretaria para executarem a conferência e conseguiriam concluí-la. 1207 
Na sequência, Composição da Comissão Organizadora da 8ª Conferência Estadual 1208 
de Saúde de Pernambuco. Sr. Adson perguntou para a Conselheira Jany sabia se já 1209 
havia um tema para a Conferência Nacional, se estavam lembrados do problema para 1210 
reservar local, e qual o período a ser realizada. Conselheira Jany solicitou colaboração 1211 
de quem tivesse participado do chamado para a conferência. A Secretária Executiva 1212 
do Conselho, Sra. Suzana Assis esclareceu no planejamento feito em dezembro pelo 1213 
conselho, previram a partir do mês de abril seria formada a comissão organizadora, 1214 
porque todo o processo preparatório o espaço teria que ser reservado com um ano 1215 
de antecedência. Então, fizeram um levantamento de quando foi realizada a sétima 1216 
conferência. E receberam do conselho nacional na coordenação de plenária no 1217 
evento de coordenação de plenária, estando na pauta alguma coisa relativa à décima 1218 
quinta conferência, e outros eventos desde mesmo ano que o conselho nacional 1219 
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tivesse promovido, e se já tinham pautado, e como estavam desenhando aquela 1220 
conferência, então, acharam pertinente que Pernambuco já formasse a sua comissão 1221 
organizadora para começar a iniciar aquele processo de articular, inclusive, a logística 1222 
de espaço e quantitativos para ganharem tempo. Observando também que era um 1223 
ano atípico de eleição, copa, e no próximo ano teria que ser realizada à conferência 1224 
estadual. Sr. Adson observou ser necessário comunicar a nacional a possibilidade de 1225 
a conferência ser realizada no primeiro semestre, para que as propostas sejam 1226 
contempladas no planejamento do PPA. Lembrou no próximo ano teria a Bienal do 1227 
Livro, sendo ainda mais necessário programar a data para reservar do espaço. 1228 
Conselheiro José Marcos propôs a conferência fosse composta pelos coordenadores 1229 
das comissões do CES/PE, qualquer outro conselheiro interessado, representantes da 1230 
Gestão Estratégica Participativa e Gestão de Planejamento. Recomendou trazer as 1231 
observações do Sr. Adson para pauta, planejamento participativo dos conselhos 1232 
municipais e do CES encaminharem para a nacional. Conselheiro Francisco reforçou 1233 
que a comissão também acompanhasse as discussões que estavam acontecendo em 1234 
Brasília relativa à conferência nacional. Conselheira Jany colocou estar contemplada 1235 
com a proposta do Conselheiro José Marcos.  O pleno acatou a instauração e 1236 
Composição da Comissão Organizadora da 8ª Conferência Estadual de Saúde de 1237 
Pernambuco, sendo composta a saber: Coordenação das Comissões, Conselheiros 1238 
interessados, Secretaria de Gestão Estratégica Participativa e Diretoria Geral de 1239 
Planejamento. Ressalva: A Conferência anteceder o PPA. Na sequência, Composição 1240 
da Comissão de Saúde Mental. A mesa lembrou que o Conselheiro Hermias Veloso 1241 
tinha deixado o seu nome para compor a comissão. O pleno acatou a composição da 1242 
Comissão de Saúde Mental sendo composta pelos Conselheiros/as: Hermias Veloso 1243 
da Silveira Filho; Jair Brandão de Moura Filho; Valderlene Guimarães Santos. E com 1244 
reuniões no período da manhã. Na continuidade, Representações Externas: 1245 
Colegiado de Saúde Mental da GASAM.  A Coordenação esclareceu que se tratava de 1246 
reuniões mensais, no período da manhã, do colegiado que tratava também de saúde 1247 
mental, e que estavam solicitando a representação de um conselheiro/a do CES/PE. 1248 
Conselheiro Francisco sugeriu que fosse um membro da comissão de saúde mental. A 1249 
Conselheira Valderlene Guimarães Santos candidatou-se a participar das reuniões. O 1250 
pleno referendou a representação. Seguindo, apoio do CES/PE com fiscalização e 1251 
acompanhamento à Recomendação de nº 04/2014 do Ministério Público Federal e 1252 
Procuradoria da República no Município de Garanhuns-PE. Após a leitura, a mesa 1253 
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esclareceu o Ministério Público Federal estava recomendando os gestores colocarem 1254 
pontos eletrônicos, não sendo possível, comunicado aos trabalhadores dos serviços 1255 
médicos e odontológicos, o horário de trabalho nos quadros de aviso das instituições. 1256 
Conselheiro José Marcos colocou que não era papel do conselho fazer aquele tipo de 1257 
fiscalização. Recomendou que a Assessoria Jurídica respondesse adequadamente ao 1258 
Ministério Público no sentido pedagógico. Conselheiro Romero concordou com a fala 1259 
do Conselheiro José Marcos, e acrescentou configurar desvio de função. Conselheiro 1260 
Francisco discordou, e observou entender o horário do atendimento médico deveria 1261 
ficar fixado para a população ter conhecimento. Conselheiro Romero esclareceu que 1262 
sua colocação estava se tratando do cumprimento a carga horária de quarenta horas 1263 
no Programa de Saúde da Família. E que não era atribuição de conselheiro municipal 1264 
ou estadual de saúde fiscalizar a presença dos profissionais de saúde. Conselheiro 1265 
José Marcos reforçou ao Conselheiro Francisco que estava clara a solicitação: permita 1266 
o controle social do horário de atendimento médico e odontológico, e não era papel 1267 
do controle social fazer aquele tipo de fiscalização, e sim administração pública dos 1268 
recursos humanos. Sr. Adson concordou não ser papel de o conselho fiscalizar, mas 1269 
de apresentar solução recomendando implantar nos órgãos públicos do estado de 1270 
Pernambuco o ponto digital. O pleno acatou a proposta de encaminhar resposta, 1271 
formulada pela assessoria jurídica do CES, informando que não cabia aos Conselhos 1272 
de Saúde fiscalizar postos de trabalho e nem fixar horário dos trabalhadores, pois a 1273 
responsabilidade seria competência da gestão. Finalizando a pauta o pleno 1274 
referendou a substituição do Conselheiro Rafael Silva West por Everaldo Batista 1275 
Rocha (titular) e Solange Raposo por Célia Rejane Carvalho de Menezes Araujo 1276 
(suplente) da Secretaria Executiva de Desenvolvimento e Assistência Social – 1277 
SEDAS/SEDSDH. E por nada mais havendo a tratar a Coordenação da mesa, às 1278 
dezessete horas e cinco minutos, deu por encerrada a 439ª Reunião Ordinária do 1279 
CES/PE. A presente foi lavrada por mim,_________________Anary de Paiva Souza, 1280 
Relatora do CES/PE. Recife, onze de junho de dois mil e catorze.  Assinatura dos 1281 
presentes: Maria Zilda da Silva Uchoa Cavalcanti- COREN/PE 1282 
...............................................; José Marcos da Silva- CREFONO 4ª REGIÃO –1283 
.........................................; Valderlene Guimarães Santos- CREFITO 1ª Região –1284 
................................................; Adriano Martins Dantas-SINDACS/PE –1285 
...........................................................; João Batista Fortunato- SINDSAÚDE –1286 
.........................................................................; Jássimo Bartolomeu dos Santos- 1287 
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SINDSAÚDE –.....................................................; José Francisco de Assis Barbosa- 1288 
SINDSEP/PE –....................................................; Neide Pereira dos Santos- SINDSEP/PE 1289 
–...........................................................; Ivonete Maria Batista- SINDSPREV/PE –1290 
........................................................................; Iacelys Maria Santana de Carvalho- 1291 
SINDSPREV/PE –....................................................................; Antônio Rosildo de 1292 
Mendonça - SINDUPE - .................................................................; Romero Márcio 1293 
Nogueira Dias- CRO/PE –.......................................................; Hermias Veloso da 1294 
Silveira Filho- SINFARPE -........................................................; Armando Luiz Arantes 1295 
de Moura- CRF –.......................................................; Antônio Ricardo Herculano da 1296 
Silva- MNU- .................................................; Jair Brandão de Moura Filho - GESTOS -1297 
...............................................................; Erivânia Ferreira da Silva- ADVAMPE-1298 
.............................................................; Edite Honorato de Araújo- Centro de 1299 
Atendimento Lar Bem – Te- Vi............................................................; Maria de Fátima 1300 
Menezes da Silva- Instituto Pró-Cidadania- ......................................................; José 1301 
Cícero do Monte- NCST/PE-..............................................................; Sônia Maria de 1302 
Oliveira Pinto- CEPAS ................................................................; Antônia Veloso Vieira- 1303 
Congregação de Assist. Social Irmãs N. S. da Glória-...........................................; 1304 
Cleonice Diogo rocha Lins de Albuquerque- ABRAZ- ..................................................; 1305 
Ubirajara Alves de Lima- Círculo Op. Nazaré da Mata- .................................................; 1306 
Maria Inêz Petesburgo- Assoc. Nord. Hospitais- ............................................; Ana 1307 
Maria Martins César de Albuquerque- SES/PE..................................................... ; Ana 1308 
Cláudia Callou Matos- SES/PE......................................................; JanyWelma de Sá 1309 
Albuquerque - SES/PE ........................................................; Inês Eugênia Ribeiro da 1310 
Costa - SES/PE...........................................................; Nívea Lucena de Lima- 1311 
SEE/PE.................................................; Everaldo Batista Rocha- SEPDS.......................... 1312 


